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SUMÁRIO 
1- ATA DA 8' SESSÁO, EM lO DE MARÇO DE 1977 

\.I- ABERTURA 

\.c- EXPEDIENTE 

1.2.1 -Mensagens do Senhor Presidente da República 

Suhmefnl(/o ao Senado a ego/ha de nomeJ indicados para 
cargos í'ujo pmrimenlo depende de sua pnh-ia aquiesância: 

N\' 44/77 (n" 56/77. na origem). referente à escolha do Sr. 
Quintino Symphuroso Descta. Ministro de Segunda Classe, da 
Carreira de Diplomata. para exercer a função de Embaixador do 
Brasil junto lt República da Nicaritgua. 

N<~ 45J77 (n>1 57/77. na origem). referente à escolha do Sr. 
Expedito de Freil<ts Resende. Ministro de Primeira Classe, da 
Cmrcim de Diplom;\la. P<lra exercer a função de Embaixador do 
Brasil junto ao Fst<tdo do Vaticano. 

N~> 46/77 (n9 5'1./77. n<t ori!_!cm). referente~\ escolha do Sr. 
Mário Gibson 1\lvc" Rarhota, Ministro de Primeira Classe. du 
C:trrcira de Diplomata. para exercer a função de Embaixador do 
Bmsil junto <.i Repúhlic<.t da ltitlia. 

N" 47 f77 (n~' 59/77, na origem), referente tt escolha do Sr. 
l\ntúni11 Rorp:e-. Leal Castdlo-Branco. Ministro de Prirttein.t 
Cla"sc. da Carreir.t de Diplomat;t, para exercer a função de Em­
hnix<.~dor do Br;t~iljunto ~~ Repúhlic<t Helênica. 

1.2.2- Oficio do Presidente do Supremo Tribunal Federal 

N\' S-l/77 (n9 1/77/P/MC. na origem). encaminhando ao 
Scn:tdo cópia!'. das nota\'. t>\quig.rMicas..: dn acórdão proferido no 
Recurso Extraordin{trin n9 75.024, do Estado de São Paulo. no 
qual o Supremo Trihunal Federal declarou a incons\i\uçionali­
d;.tde da I ei n9 54. de 3 de março de 1970. do Município de 
Quatú-SP. 

1.2.3- Aviso do Sr. Ministro da Previdência e Assistência 
Social 

N9 49/77. encaminhando informações daquele Ministério a 
respeito do Projeto de l.ci do Senado n~' 236j76. do Sr. Sena~or 

Leite Chaves. que concede ao piloto privado o direito de contri­
buir. como autônomo. pan1 a Previdência Social. 

1.2.4 - Comunicações da Presidência 

- 1\rqoivarnento do Pmjetn de Lei do Senado nY 44j75, que 
torna obrigatória a utilitaÇào do akoteste pelos Departamentos 
Na~:ionlll e Est<tduais d~.: Tr{tn-.ito. e determina outras provi­
dências. por ter re~:ehido pareceres contdrios. qoaoto ao mérito. 
das cmrtissôes a que foi distrihuído. 

-Convocação de sessão extraordinúria do Senudo hderal 
a realinr-se hoje. ;ts 1 R hor<ts c 30 minutos, com Ordem do Dia 
que designa. 

1.2.5 - Le~tura de projeto 

- Pw.kw de Lei do Sem1do n" 14/71. de autoria do Sr. Se­
nador Nelson Carneiro. que dispõe .~ohre o rateio da pensão da 
esposa c ~:ompanheira de segurado do Sistema Geral d;.l Previ­
dência Soei<.~!. 

1.1.6- Requerimentos 

N~> 'r./77. de autoria do Sr. Senador Daniel Krieger. solici­
tando que tenham tramitaç~o em conjunto os Projetos de Lei do 
Senado n9 JOó/76 e nç 2/77. da Limara. 

· N<~ 9/77. de autor·ta dos Srs. Senadores Lourival Baptista e 
Ruy Santos, solicitando a transcrição. nos Anais do Senado Fe­
deral. da Mensagem do Pre::.iden\e Ernesto Geisel referente ao 
depósitü restituível. 

1.2.7- Discursos do Expediente 

.S'F:A'Af)OR V/Rfiff.f{} TÁVORA,pefa Uderanra -l.ança­
mento de documento contendo diretrit.es e intenções do Governo 
1-"cdcral no tocante :"t polítka energética nuclear brasileira. 

Sf_'l\iAI>OR RORf_'RTO .''iAT(!RNINO- Declarações do 
Sr: Stanly' Ratista. Presidente da Rede Ferroviária Federal, 
referentes lt reformuhu;ào da chamada Ferrovia do Aço. 

Sf.".\'A}}OR ORI:"STES QU[RCIA- Defesa da eleição de 
uma as~emhléia nacional constituinte para elaboruçào de uma 
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nov;J Constituição objetivando o ordenamento politico-institu· 
ciom1l do País. 

1.2.8- Fala da Presidência 

- Referente ü vactlncia do cargo de Suplente de Secretário 
da Mesa Diretora, em virtude do afastamento de seu titular. 

I.)- ORDEM DO DIA 

- Emenda da Cimara dos Deputados ao Projeto de Lei do 
Senado n<:> 26j6H (n~' 1.867-B/68. naquela Casa), que dá nova re­
dnçiio ao~ Jç do art. 449 da Consolidação das Leis do Trabalho. 
Votação adiada para a sessão do dia 7 de abril vindouro, nos 
lermos do Requerimento n<:> 10}7"1. 

-Projeto de Lei da Câmara n"' 107 f76 (n~' 2.685-B/76, na 
Casa de origem). de iniciativa do Senhor Presidente da Repú­
blica, que dispõe sobre a doação do Hospital Hermínio Amorím, 
<: d:1 outras providênci<lS. Aprovado. À Comissão de Redação. 

-Projeto de Lei do Senado n~' 47/73, do Sr. Senador 
Franco Montoro. que dispõe sohre o salário mínimo profissional 
do Contador e do Técnico em Contabilidade. Discussão adiada 
pum i.l sessr1o do dia 7 de abril de 1977, nos termos do Requeri­
mento n<:>llf77. 

1.4- ELEIÇÃO DE SUPLENTE DE SECRETÁRIO 

1.4.1 -Proclamação do Sr. Senador Braga Junior Suplente 
de Secretário 

U- DISCURSOS APÓSA ORDEM DO DIA 

SElVA!)OR JFSSt FREIRE - Considerações sobre as 
per~pt:ctivas econômicas para o ano de 1977. 

SE.-\'.4/JOR A l.fGUSTO FRANCO- Obstáculos que esta­
riam sendo criados pelo I PH A N, para implantação de duas in­
dústrias de címento.no Município de laranjeiras-SE. 

SE/\'AIJOR EVE/.ÁSIO VIEIRA -Preconizando a revo­
gaç3o do depósito compulsório paru compra· de óleo combustível. 

.\'1-: . .VA/JOR MARCOS FREIRF- Transmitindo apelo re­
cehido de autoridades do Município de Gameleira-PE, em 
favor da preservação da linha Recife-Paquivera, ameaçada de 
extinç~1o pela Rede Ferroviária Federal. 

SE/'1/A IJOR DIRCEU C A RIJOSO- Necrológio do Sr. Fre­
derico Preti. 

SI:"NAIJOR /.OURIVAI. BAPTISTA - Homenagem de 
pesar pelo fa!ccimcnto do Sr. Paulo Gomes Dantas. 

SEi\-'AIJOR NELSON CAR.-VEIRO ~Apelo ao Sr. Minis­
tro Na;;;cimento e Silva e ao Senhor Presidente da República, no 
sentido da concessão i.IOS aposentados do JNPS do mesmo per­
centual de aumento concedido ao salário mínimo. 

1.6- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PRÓXI-
MA SESSÃO. ENCERRAMEI'TO. 

l-ATA DA 9• SESS,\0, EM lO DE MARÇO DE Im 

2.1- ABERTURA 

2.2 - EX PEDI ENTE 

2.2.1 -Leitura de projeto 

Projeto de lei do Senado n"'"15J77, de autoría do Sr. Se­
nador Nelson Carneiro, que estabelece norma para a expedição e 
validade de certificado de entidade de fins filantrópicos. 

2 . .1- ORDEM DD DIA 

-Parecer da Comissào de Constituição e Justiça sobre a 
Mensagem n<:> 42/77 (n<:> 43f77. na origem), pefa qual o ·Senhor 
Presidente da República submete ao Senado a escolha do Te­
nente-Brigadeiro Deoclécio lima de Siqueira para exercer o 
cargo de Ministro do Superior Tribunal Militar, na vaga de­
corrente da aposentadoria do Ministro Tenente-Brigadeiro Ho­
nório Pinto Pereira de Magalhães Neto. Apreciado em sessão se­
creta. 

- Purecer da Comissão de RelaÇões Exteriores sobre a Men­
sagem n<:> 43}77 (n~' 4Rf77, na origem), pela qual o Senhor 
Presidente da República ~ubmete ao Senado a escolha do Sr. 
Jorge de C'nrvalho e Silva, Ministro de Primeira Classe, da 
Carreira de Diplomatu, para exercer .. ~ função de Embaixador do 
Brasil junto à República Federal da Alemanha. Apreciado em 
sessio secreta. 

2.4- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PRÓXI­
MA SESSÃO. ENCERRAMENTO. 

3- CONSULTORIA GERAL 

- Pareceres n"'~ 2 e J, de 1977. 
-Minuta de contraiO. 

4- MESA DIRETORA 

5- LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTIDOS 

6- COMPOSIÇÃO DAS COMISSOES PERMANEN­
TES 

ATA DA 8• SESSÃO, EM 10 DE MARÇO DE 1977 
3• Sessão Legislativa Ordinária, da 8• Legislatura 

PRESIDtNCIA DOS SRS. PETRÓNIO PORTELLA, JOSE: LINDOSO E AMARAL PEIXOTO 

ÃS 14 HORAS E 30 MINUTOS. ACHAM-SE PRESENTES 
OS SRS. SENADORES.· 

Adalberto Sena- Altevir Leal- José Guiomard- Braga Ju­
nior- José Lindoso- Cattete Pinheiro- Renato Franco- Ale~ 

xandre Costa- Henrique de La Rocque- José Sarney..- Helvídio 
Nunes- Petrónio Portella- Virgílio Távora- Wilson Gonçalves 
- Dinarte Mariz- Jessé Freire- Domício Gondim- Ruy Carnei­
ro- Paulo Guerra- Arnon de Mello- Luiz Cavalcante- Augus­
to Franco - Lourival Baptista - Ruy Santos- Dirceu Cardoso -

Amaral Peixoto - Benjamim Farah - Nelson 'carneiro - Maga­
lhães Pinto - Franco Montara - Orestes Quêrcia - Otto 
Lehmann - Lázaro Barboza - Mendes Canale - Saldanha Derzi 
- Accioly Filho - Mattos leão - Evelásio Vieira - Daniel Krie­
ger- Tarso Dutra. 

O SR. PRESIDENTE ( Petrônio Portella) - A lista de presença 
acusa o comparecimento de 40 Srs. Se11adores. Havendo número 
re!,Wmental. declaro uherta a sessão. 

O Sr. !"'-Secretário vai proceder à leitura do Expediente. 
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É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGENS 

- Do St•nhor Prelidt'l/11' da Re(liÍh/ica. ltthmerendo aO Seuado a 
escolha dt• Jtol/lex indicado.\ para cargos cujo rmwimento depende de sua 
prhia aquiesá'·ncia: 

MENSAGEM N• 44, DE 1977 
(N\'1 ~6/77, na origem) 

Ex_cetcnlíssim<lS Scnhm<.:'> Mcmhrn"> do Senado Federal: 

De conformidadct.:tlm o ;~r!ig:o -1-2 (item 111) da Constituiçào, te· 
nho a honr:t de "ubmctcr :1 <tprm·a..;ào de Vossa~ Ex_celências a esco­
lh;l, que de~cjo f:ucr. do Scnhnr ()uintinn Symphoroso Deseta. Mi­
nistro de Sc!!und:~ Cla,~c. d:1 Carrcir:t de Dipl(lmata. para exercer a 
função de Fmhai-.;,:tdor dtl Rra.,j) juntn it República da. Nicarúgua, 
nos termos do art ip:11 2 I do Dccrl'ltl n" 71 . .'ilt de 12 de delembro de 
1971. .._,. 

2. o~ mérito~ do Mini..,tro ()uintino Symphoroso Deseta, que 
me indutiram a escolhê-In para tl dôempt:nho dess:1 ·-·ada função, 
con~tam da ;wexa infnrm;u,;üo do 1\fíni~téritl das ReL ., hteriores. 

Brasília, em 9 de man.;o de 1977.- Ernesto Geisel. 

INFORM·\C~O 

Curriculum 1'itae: 
-Ministro Quintino Symphoroso Deseta. 

Na~cido 1111 Rio de Jan~:iro. Rio de J:meiro. :1 2J de outubro 
de 1920. Dipltllllado pelo ln~titutn Rio-Branco. ntl Cur~o de Prtltica 
Dirlnrnútica_ DirhHH:1dn rei a hcnla Surerior de Guerra. I 96J. 

Cún..,ul de Terceira CJa..,~t:. J1tlr concurso. 1945. 
Na Di\ i~iio dt: Pa_~~:~porte .... 19-l~ c 1946. 
,\<;-,i:-.tcnte do Scn i~;o t.k Administração na Conferência 
Jnter:tmcri!.::ma r:tra a l\1anutent;i'itl da Paz e da Segurança do 
Continente. Rio Je J:Jn<.:Íro. 1947 
ViL·e-Cúnsul em ,\ntul:rpia. 19-lk a 19~0. 
Fncarreg;tdtl do. Con-.ul:ido-( ier:1l em A ntuér'pia. 1949. 
Terceiro-Secretúrin da Emhaixada em Oslo. 1950 a 1952 
Pronlll\'ido a Segundtl-Sccrct:'tritl. por antigüidade. 1952. 
Segundo-Secret[trio da Emhaixada em Oslo, 1952 a 1953. 
l·.ncarrcg:llltl de 'CJ.!t.lL'IO~ em (hlu. 1951 e 1951. 
Mcmhrn da ( ·nrní~~:~~~ 1\1 i"t:1 Hra..,ii-Finlúndia. 1953 e 1954. 
Rcpre~cnt;Jntc dtl Mini ... tl:rin da" Rclaçiks Exteriores na 
Cnmi~"iin Orj.!anin1úora da XIII Reunião Plenária do 
Comitê ('nn..,ultlvn lntcrn:tLÍonal do .-\lgodàn (CCIA), São 
Paulo. 19~4. 
Secrt:tftrio-hecu!Í\o da Dekgaçfw do Brasil à XIII Reunião 
Plen:Jri:1 do CU:\. Si.'w Paulo. 1954 
Mcmhro d:l Cnm1~~J.n Con<;u/tiva de 1'\curdos Comerciais, 
195~. 

Chefe da Seç;-ltl 1\dministr:Jtiva, da Comissão Consultiva de 
;\ cordo-. C ornt·rcia i~. 14 5 .'i. 
Scgundo-Secrct(tnn d<~ Fmhaixad:1 em Camhcrra. 1955 a 
19~X. 

Lncarrcgado de Ncj.!llçin" em Camherra. 1956. 
Segundn-Sccret:hin da Fmhaixada em Rcrna. \95& <.1 196\. 
Pronwvidn a l'rirneirn-ScnetCtritl. por antigüidade. 196 I. 
l'rimcínl-Secretúri<l da I- mhJixada em Rerna. \961 a \962. 
1-:ncarregadtl de NegtkÍtl" em Berna. 19~X. 19.59 e 1961. 
Representante do Rra~il na Reunião do Comitê Consultivo 
da llniiio de Rern:1 pam Proteção d:t Propriedade Industrial, 
C.encbru. 196 I. 

Titulo de C nn<>elheiro. 1962. 
: Chefe da Divis:w da Eurora Oriental. 1962. 

Memhro da Delc_!!açJ.o do Brasil nas Negociações do Acordo 
-, ·'iJ.'-'- ' 

_rmcrci:ll Brasil-lJniiio Soviética. 1963. 
- Chefe da Divisão de lnformaçôes. 1963. 

Chefe. interino. do Departamento Cultural c de Informações, 

19fí.l. 

Chefe d:1 Divisão de lmigraçüo. 1964 a 1965. 
Memhrn da Seção Brasil-eir:1 da Comi.-.sihl Mista do Acordo 
de Migraçüo Br:1sii-Esranha. Madrid. 1964. 
Delegado dn Brasil !1 XII Se~stm do Comité Executivo do 
Alto Comiss<~riado d:t Organin1çiio das Naçôes Unidas 
(ON\ I) par<l Refugiados (ACNl'1Rl. R orna. 1964. 
Detcgadn do Rr-asil f1 XXII Sessi'io do Conselho do Comitê 
\ntcrgtn-crn:unental p:1ra Mig:raçiics Furopêias (CIME), 

<Jenehra. 1%4. 
Odcg::tdo-Suplente do Brasil tt Conferência Plenipotenciúria 
sohre Tr:Heg:o Comercial de Paí~e~ sem Litowl. Nova York, 
)Qh). 

l)eleg<~do do Brasil na Comissão !\-·lista do Acordo de Migra­
çi'io c Cnlnnii'.ação entre o Bwsil e o JapJ.o, 1964 e 1965. 
l'rimcirn-Se.:rctúrio da Missi'io junto t1s Naçôe~ Unidas 
(0Nlll. 11)65 :1 1966. 
Memhro da Dcleguçào do Brasil <1 XXI Sc~:-.iio da 

;\<;~cmhlêia-Cieral da ONU. 19óó. 
Promovido a Ministro de Segunda .Cl:1sSe, por merecimento, 

J9óó. 
M ini..,tro-Conselheiro d:1 M issi'io junto à ON lJ, 1966 a 1968. 
Deleg:ldn-Suplentc do Rra~il ü V Sessão Especial da Assem­
hléi:~-(ieral da ONU nas Questões do Sudoeste t\fricano e 
1-inant:i:tmento d:t~ Operaçôcs da Pat na ONU. Nova York, 
196 7. 
Dclcgado-Surlente do Brasil t1 XXII Sessão da A<;semhléia­
(ieral da ONU, 1967. 
Encarregado da Missiinjunto fts N~1ções Unidas. 1968. 
Ministro-Conselheiro d<1 Fmh:~ix;~da ern Montevidéu. 196R a 
1972. 
Repn:~ent<mle dn Hr<1~il na Comitiva llrüg:uaia :1s Ceri­
mônia" da lnauguraçiio do fornecimento de energia elétrica a 
.1\rtiga'> c Rivcr;l. 196ft 
Fncarrc!!ado de Ne!lôcios em Mor'l!evideu. 196H .. 1969. 1970 
e JQ71. 

O f\.1inbtrn Quin\inn Symrhoroso Descia. nc'\ta data. cncontrn­
"e no ex~o:rcício de ~uas funt,:ões de Emb:1ixador do Brasil. comis­
-.ionado . .iunltl il Rc-púh\íca 1~\úrnic<l do PJquistiio.- Adolf Libert 
Westphalen. Subchefe da Divisão do Pesso<-1!. 

(À Comi.uâo de Re!aciie.~ Exteriore.~. j 

MENSAGEM N• 45, DE 1977 
(N<? 57/77, na origem) 

Excelentíssimos Senhores Membros do Senado Federal: 

De conforrnid:1de com o art. 42 (item 111) da Constituição. te­
nho a honra de submeter ü aprovação de Vossas Excelências a es­
colha, que desejo fazer. do Senhor Espedito de Freitas Resende, Mi­
nistro de Primeira Classe. da Carreira de Diplomata, para exercer a 
função de Embaixudor do Br:tsil junto ao Estado Cidade do Vati­
cano. nos lermos dos arts. 21 e 22 do Decreto n<:> 71.534, de 12 de 
dezembro de 1972. 

2. Os méritos do Embaixador Espedito de Freitas Resende, que 
me indu.zirum a escolhê-lo para o desempenho dessa elevada função, 
constum du anexa inforffiaçào do Ministério das Relações Exteriores. 

Brasilia. 9 de mürço de 1977.- EI'Mito Gelltl. 
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INFORMAÇÃO 

Curriadum t'itat; 
Embaixador Espcdito de Freitas Resende. 

Nascido em Piripiri. Piauí, a 22 de outubro de 1921, Bacharel 
em Direito, pela Faculdade Nacional de Direito da Universidade do 
Br<Jsil. · 

Cõn:.ul de Terceira Classe. pelo Curso de Preparação à 
Carreira de Diplomata. do Instituto Rio-Branco, 1950. 
Ten:ciro Sccrctf1rio da Embaixada em Assunção. 1952 a 1953. 
F.m:arrcg.ado do Consulado em Assunção, 1952. 
Membro da Miss~o Especial Iis Solenidades da Posse do 
Presidente do Paraguai. 195J. 
Tcn.:ciro Secrd{lrio d<J Embaixada em Buenos Aires. 1954 a 
1956. 
Membro da Dckgaç[m do Brasil à (ff Reunião Regional da 
Orp:aninH.;ào das Nações Unidas para a Alimentação e 
1\p:ricultur:t (FAO). Ruenos Aires. 1954. 
Promovido<! Segundo-Secretário. por antigüidade, 1956. 
Seg.undo-Secretúrio da Emhaixada em Buenos Aires, 1956 a 
1957. 
Auxiliar do Chefe do Departamento Político e Cultural. !958. 
Auxiliar do Chefe do Departamento de Administraçiio. 1958 
a !959. 
Memhro do (Jruro de Trabalho de Elaboração do 
Antcprojclo da lei de rcrorm<t do Ministério das Relações 
b;.teriorcs. !95H. 
Auxiliar do Sct"n:i{trio-fier;t/. 1959 n 1961. 
Adjunto de Ligação com o Congresso Nacional, 1959. 
Mcmhro da Delegação do Brasil a IV Conferência lntera­
mcric;tna de Juriscnmultos. S<tntiag.o, 1959. 
Mcmhro do Cirupo de Trabalh11 incumbido d<t Elahoração 
do 1\nt(.;proje!o d;J Lei de Refurma da Organização e dos 
Qu'adros de l)essoal do Ministério das Relações Exteriores. 
f9:'íK 
Membro da Comissão incumhida da rcvis~\0 d<t Tabela de 
(~ratificao.;~tn. !95X. 
A uxi1iar de< labinctc do S~:crctftrio-ficral. 1959 a 1961. 
Sqwndtl-Scr.:rct[trin da Embaix<tda em Roma. 1961. 
PromoviJ~, a Primeiro-Secretário. ror merecimento. !961. 
Primciro-Sccretúrio da Embaixada em Roma. 1961 a \962. 
Enctrrqwtlo d~: N2~úçios em R orna. 1962. 
Primciro-Sccrctúrio da Embaixada ~:m Buenos Aires, 1962 a 
1966. 
Membrn da Comi~sàn de Rcpresent<lçào no Exterior. 1963. 
Membro da Deleptçüo do Bra'\il ~~ Reunião de Coordenaç<io 
tb J.egi ... l:u;üo sohre Transporte .. Rodoviários, Buenos Aires. 

1965. 
Delegado-Suplente do rifasil à 11 Conferência Inler<Jmerica­
na Extraordinária. Rio de Janeiro, 1965. 
Representante~Sup1cnte da Seção Brasileira da Comiss;io 
Especial Brasileiro-Argentina de Coordenação (CEBAC). 

\91i5. 
Enearreg;~dn de Negúcitls em Buenos Aires. 1965. 
Membn~ do (/rupo de Trabalho na Elaboradio das Bases de 
Parlidpaç;io do am~il na ·111 Conferência lnteramericana 
Extraordinúria. 19ófl. c Delegado do Brasil it mesma 
ConfeténCÍ<L Bueno'\ !\ires. !91i7. 
Membro d<~ Comitiva do Ministro de Estado em visita ao 
Chile. Bolívia. Argentina.llrug:uai, Peru c Equador, \966. 
Tílulo de Conselheiro, I 966. 
Chefe da Divisão da América Meridional. 19ótí a 1968. 
Repn:sent<mtc-Suplente do Ministério das Rehtções Ex­
teriores. na SliDAM e mt SliDESlJL. !966u 196R. 
Promovido a Minislro de Scg:undt~ C'lttsse. por merecimento. 

1966. 

Membro das'Deleg.açúes do Brasil .às 111 e IV Reuniões da 
Comi~~uo Especial Brasih:irn-Argentina de Coordenação 
(CEB!\C~. Bueno.~ A ire ... , 1967 c 1968. 
Delegado à I Reunião de Ministros das Relações Exteti'ores 
dos P:tíse>; da' Bacia do Praia, Buenos Aires. 1967. 
Delegado do Brasil~~ XI Reunião de Consulta da Organiza­
ção dos Estado" Americ;tnos p<tra a preparação de encontro 
de Chefes de Estadn do Continente. Buenos Aires, 1967. 
Mini~tro-Con·<ielhciro da Embaixada em Brm:.e\ns, 1968 a 
1969. 
Deleg;.Ido do Bra~il a Conferência de Plenipotenciários sobre 
a Codificação de Dire1to de Tratados das Nações Unidas, 
Viena. 1968. 
Encarregado de Negócios em Bruxelas, 1968 e 1969. 
Ministro-Conselheiro da Emb;tixada em Buenos Aires. 1969 
a 1970. 
Encurrcgadtl de 1\:e~àt.:it'" em Buenos /\ires. J 970. 
Secrctúrio-Cieral-,\djunlo rara Organismos Regionais 
Americ<mm. (970 a [972. 

Delegado d~1 Brasil ao 111 Período Extraordinúrio de Sessões 
da As~t:mbléia-Geral d:t Org.anitaçào dos Estados America­
nos. \\';\shington. 1971 
Delegado dn Bra<>il ~~ Reunião de Consulta dos Ministros das 
Relw.;ôt.·~ Exteriores do.'i Paí<>cs Americanos. Washington. 
1971. 
Memhro da Cnmis .. ão Naálna/ d;! /\ssoóaçào Latino­
AmericatM de LiHe Comércio (ALAl.C) e da Comissão 
Nacional da Bacia do Pr<Jta, 1971. 
Dcle.gado do Bra..;il ü IV Reunião de Ministros das Rclaçõe~o; 
Extcriore~ dn" Paí>.c~ da Bacia do Prata, Assunção. 1971. 
Delcg<1do do Br;t.\il ao IX Período de Sessões Ordinflrias das 
Parte" C1mlratantc~ Jn Tratado de Montevidéu, 1971. 
Delcg:ado dn Hra"i! <i I A"~emhléia Ordimíri<l da Org:mizaçào 
t..lo~ r~tadn~ i\ mcric;ttHl~. San Jmé, !971. 
Mini~tro Plcnipntcnci~-~ritl :1s Comemorações dos 2500 anos 
d;JI .. undaçihl dn lmp.:rio Pet\<.t. Teeri"t. 1971. 
Represt:ntante dtl lt..tmaral\ no Conselho da SUDESUL, 
1971.<J 1972. ' 

R~.!pn:~cnt;lnle d11 Br,1sil ~~ 111 Rt:uni:-lo do Ciruro de Peritos 
do ReLUr\0-/\g:L!<I, l'llOIIOC<!dtl rdo Comitê ln!crgoverna­
mcntal c·oon.lenadtlr. Rr<t~ília. 1'J71. 
Chefe da Dcleg:<tçi""ltl dtl Br;l'ii1 ~~ Reunião do (Jrupo de Peritos 
do\'rnjcto A-4(N:t\"l").!<lçãn), RuentlS Aires. !972. 
Delegado do Rra~il :tn 11 Período OrdinCtrio de Sessões da 
1\~.~cmhll·i:l-í/ernl d;l Oh\. \\'a,.hington. 1972. 
Dclcg:ado-Surlentc dP Hr~t~il ~~ Cnnferência das Nações Uni­
da~ ~tlbrc tl ~lcÍtl -\nthtcntc. htm:o!mo. l 972. 
Delcg:ado-Supknte dP Hra~il ~~XXVII Se~s(w da Assembléia­
< i era I da~ ~<lçtil.!~ { tmla~. "'Jnv;t Ynrk. 1972. 
Ddcg;1do d11 Hra~i\ :1 \' Rcunião de Chance1eres dos Paises 
da Haci:t dn Pral<t. l'un\;1 dcl hlc, 1972. 
< "hd(: do Dcp;!rt,IIJ/t'lll!l das ,\méricas. 197:\, 1974 e 1975. 
Mini~\Ttl de Prim~.'ira Cla~"e· ptlf mcre~.:imento. 1973. 
ChdC Lb Dc/l.!p:aç3tl do Rra~il ú Segunda Reuni~o da 
("omi~~:-to Mi~ta Br;l~lleirn-("ohlmbiana. Brasília. \973. 
( "hdc d<~ lklcp:a~·:itl dn Brasil <i Se!,!unda Reuniiio da C'o­
mi~~~tn \11~1:1 Hra~i.leirtl-\'cnetuelana. Bra'ií[ia. 197J. 
Dclqwdn dn Br:hil :1 \'J ReuniJn de Chancelcres dos Paises 
d~J Baci;l do Pra\;t. Hueno-.; ·\ire~. 197:\. 
Membro da Dclcp:a,::lll Br:t~iteira i't VI ReuniJo de Chancele­
re~ do~ Paí~e\ da fbcw do Pr;I!;J. B-uenos /\ires. 1974. 
Membrll d:t Cnmi;iva Presidencial <10 encontro com Sua 
Excelência o Senhor General Alfredo Stroessner. Presidente 
da República do Paraguai. em Puerto Presidente Stroessner e 
Fot do Iguaçu, em 1974., 
Membro da Cornitivu Prco.;idcnl.:i:tl an cn~.:ontro com Suu 
Excelênda o Senhor (ieneral Hugo Ranter Juarct. Presidente 
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d:~ RcptHJiic:~ d;l Bolívia. Cochahnmh~l c San\a Cruz. de lu 
Sicrm. 1974. 
Chefe da Delcl!açào do Br<lsi1 t1 li Reu~iao da Comissiio Mi!"· 
ta Bm<iileiro-Peruana. de Cooperaçilo Econõmica e Técnica, 
BrasíliJ. 1974. 
Memhro d<.~ Comitiva do Ministro de Estado à Assunção, 
197-l. 

Mcmhro d;J Corni~si"w Prcsidcnci;ll :'t Rerlthlica Oriental do 
{ ·ru!!uai. 197:'. 
Lmhaix.1dnr do Bra .... il em San\iüg.n, 197) a \977. 

O f'mhú>;ador hpcdito de Freilas Resende. nestt\ d~a. 

encontra-~c no t.:Xcrcício de suas funçôcs de Emhaixador dt) Brasil 
junto t1 Rerlth!icu do Chile. 

Scnc1;tri;t de r~t;tdn d;~~ Relaç(ic" Exteriores. em 7 de março de 
1971. - Adolf Líbert Westphatlen, SUbchefe da Divisão do Pe.5soal. 

fÃ Comifsàn de Re/açiie.1· Exteriores.) 

MENSAGEM N• 46, DE 1977 
(N'>' 58/77, na origeÍn) 

E.xccfenlíssimos Senhores Membros do Senado Federal: 

De conformidade com o artigo 42 (item 111) da Constituição, 
lenho a honra de suhmeter à aprovação de Vossas Excelências a esco· 
lha, que desejo fu ... er, do Senhor M<irio Gibson_ Alves BurboLa, 
Ministro de Primeira-Classe, da Carreira de Diplomata, para exercer 
a furJçào de Embaixador do Brasil jurJto à República da Itália, nos 
termos do artigo 21 do Decreto n<.> 7 I .534, de 12 de dezembro de 
191:2, 

Os mêrito" do Embaixador M<irio Gibson Alves Barbosa, que 
me iridutiram a e>.co!hê-lo para o desempenho dessa elevada funçiio. 
con~lam da anexa informação do Ministério das Relações Exteriores. 

Bra-.í!ia. em 9 de março de 1977.- Ernesto Geisel. 

INFORMAÇÃO 

Currículum Vitae: 
Embaixadnr M{1rio Gibson Alves Barboz:a 

Nascido em Olinda. Permtmbuco. em 13 de março de 1918. 
Bacharel em Direito, pela faculdade de Direito de Recife, 1937. Di· 
plomado pela Escola Superior de Guerra. no Curso Superior de 
Guerra, 1951. 

Cônsul de T erceiru Classe, por concurso, I 940. 
Vice-Cônsul em Houston, 1943. 
Terceiro-Secretário da Embaixada em Washington, 1943 a 
1945. 

Membro da Delegação do Brasil à Conferência da Organiza­
ção Internacional das Nações Unidas, São Francisco, 1945. 
Promovido <t Segundo·Secretário, por antiguidade, 1945. 
Segundo-SecreHHio da Embaixada em Washington. 1945 a 
1949. 

Oficial de Gabinete do Ministro de Estado, 1949 a 1950. 
Promovido a Primeiro-Secretário. por merecimento, 1950. 
À disposição do Estudo-Maior das Forças Armadas para 
cursar a [~cola Superior de Guerra, 1951. 
Primeiro~Secretário d11 Embaixada em Bruxelas. 1952 a 1954. 
Encarregado de Negócios em Bruxelas, 1952, 1953 e 1954. 
Oficial de Gabinete do Ministro de Estado, 1954 e 1955. 
Título de C onse\heiro, 1954. 
Promovido a Ministro de Segunda Classe, por merecimento, 
1955. 

Chefe de Gabinete do Ministro de Estado, !955 e 1956. 
Membro da Comitiva do Presidente da República, em via~ 
gema Portugal, 1955. 
Ministro-Conselheiro em Buenos Aires, 1956 a 1959. 

·Delegado do Brasil t1 Conferência Econômica da Organiza· 
çào dos Estudos Americanos (OEA), Buenos Aires, 1957. 
Encarregado de Negócio~ em Buenos Aires, 1956, 1957, 19?8 
e !959. 
Memhro da Missão Especial às Solenidades de Posse do 

: pj-esidente d;.t Argentina. 1958. 
Ministro-Conselheiro da Missão juoto às Nações Unidas 
(ONU), Nova York. 1959 e 1960. 
Chefe da Delegação do Brasil ao Comitê ad hoc sobre a Uti· 
llzuçào Pacífica do Espaço Cósmico, Nova York. !959. 
Delegado-Suplente e Delegado do Br<tsil à XIV Sessão da As­
sembléia-Geral das Nações Unidas, Nova York, 1959. 
Chefe d;l Delegação do Brasil à XI Sessão da Comissão de 
Informações sobre os Territ-óríos N~o·Autônomos das Na­
ções Unidas, Nova York, 1950. 
Representante substituto do Brasil na LXVI, LXVII, 
LXVIII. LXIX e LXX. Sessões da Comissão de Desarma· 
mento das Nações Unidns. Nova Yort.;., 1960. 
De!ego1do substituto do Brasil à XV Assembléia-Geral das 
Naçôes Unidas, Nova York. 1960. 
Delegado substituto do Brasil ~~ Assembléia de Emergência 
para o Congo. das Nações Unidas. 1960. 
Fncarreg:.~do d<t Missão junto à ONU, 1959 e 1960. 
Chefe de Gabinete do Ministro de Eswdo, 1961. 
Membro do Grupo de Tra.bulho para Estudo da Reforma do 
M irJistério das Relações Exteriores, 1961. 
Memhro da Comitiva do Ministro de Estado às comemo­
r~tçóes da I ndependênciu do Senegal. 1961, 
Promovido a Ministro de Primeira Classe. por merecimento, 
1961. 

Chefe de Gabinete do Ministro de Est;tdo, 1962. 
Delegado do Brasil à VIII Reunião de Consulta dos Minis· 
tros das Relações Exteriores das Repúblicas Americanas, 
Punia del Este, 1962. 
Membro da Comitiva do Presidente da.República em visita 
aos E~tudos ll nidos da Amér.ica e ao México, 1962. 
Membro da C'omi.<;sào de Nacionaliz;lção de Empresas Con­
cessionárias de Serviçoi. Públicos, 1962. 
Embaixador em Viena. 1962 a 1966. 

Chefe da Delegação do Bntsil à Conferência das Nações Uni­
das sobre Relações e Imunidades Con~mlares, Viena, 1963. 
Chefe da Delegação do Br-.\si\ à Conferência sobre Responsa­
bilidade Civil por Danos Nucleares, Viena, 1963. 
Observador do Brasil à Reunião Prep;.lratória da Conferência 
dos Paí.~es Não-Alinhados, Colombo, 1964. 
Particirante da Reunião dos Embaixadores na Europa Oci· 
dental, Roma, J 966. 
Embaixada em Assunção, 1967. 
Membro da Comissão de Comemorações do Nonagésimo 

~ Aniversllrio do Doutor Raul Fernandes, Rio de Janeiro, 
1967. 
Subsecretário-Geral de Política Exterior, 1968. 

Membro da Delegação do Brasil à Reunião do Comitê Jnte­
ramericano da Aliança para o Progresso (CIAP), 
Washington, 1967. 

Secretário-Geral de Política Exterior, J968 e 1969. 
Ministro de Estado das Relações Exteriores, ínterino, 1968. 
Embaixador em Washington, 1969. 

Ministro de Estado das Relações Exteriores, 1969 a 1974. 
Membro da comitiva do Presidente ao Chuí. por ocasião do 
encontro com o Presidente do Uruguai. 1970. 
Chefe da Delegação do Brasil ao Primeiro Perfodo Extraordj. 
nário de Sessões da Assembléia-Geral da Organização dos 
Estados Americanos (OEA), Washington, 1970. 
Chefe da Missão Especial ao Japão, 1970. 
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Chefe da Deh:p.aç~n do Bra~i! it XXV Sessão da Assembléia­
Geral da~ ;\açilc~ { lnida~. Nov;1 York, !970. 
Chefe da Missãn Fspceial it~ Snlenid<tdcs de Posse do Presi­
dente dos F~tados (In ido~ \1exicano.~. !970. 
Cht:fc da Ikkgaçiio do Br:t~il <Hl I li Pt:ríodo Extrilordinúrio 
de Se..;siles da A<>~emhléi<!-( ierdltb O E.>\. Wnshington. 1971. 
Chefe da Delegação do Brasil t1 Reunião de Consulta dos Mi­
nistros das Rc/açôcs E\tcriore.~ da.~ Países Americanos, 
Washington. 1971. 
Chefe da Comitiva do Rw~il em vi.~iw j República do Pa­
raguai. 1971. 
Chefe da Dcle~wçilo do Brasil i1 IV Reuni.:Jo de Chanceleres 
dos Paíscs da Bacia do Prata. Assunção. JC)71. 
Membro da Comitiva do Pre.~idente da República no Encon­
tro com o Presidéntc do Pe~raguai. para a inauguração da 
ponte snbre o Rio Apa, Bela Vi.~! a. 1971. 
Membro da Comitiva do Presidente da República no En­
contro com o Presidente d;J Colômbiu, Lelícia. J 971. 
Chefe da Delegação do Brasil ~~ XII Reunião· da Comissão 
Especial de Coordem1ç<io Lulino-Americana (CECLA). 
Uma. 1971. 
Chefe d:1 Dcle!?açUo do Bt<L<>il t1 Reuniào Ministerial do 
Grupo do~ "77". Lima. 1971. 
Delegado do Rw~il [t XXVI .SessJo d<! Assembléia-Geral das 
Naçõ.es Unida~. 1971. 
Membro di! Comitiva do Presidente da República por 
ocasião de sua visita aos EUA. 1971. 
Chefe da DelcgaçJo do Brasil <lO li Período Ordinário de 
Sessões da Assembléia-Geral da OEA, Washington. 1972. 
Chefe da Delegaç.:io do BrJ.~il <) XXVJJ Sessão da Assembléia­
Geral das Nações Unidas. Nova York. 1972. 
Chefe d~! Delegação do Brasil à V Reunião de Chance\eres 
dos Países da Bacia do ?rala. Punta del Este, 1972. 
Membra da Comiliv<.~ do Presidente da República ao En­
contro com o Presidente da República da Venezuela. Santa 
Elena de Ui.'trén, i97.l. 
Chefe du Delegação do Brasil ~~ XXVIII Sessão da Assem­
bléia-Geral das Naçôe~ llnidas. Nova York. 1973. 
Membro da Comitiva do Chefe do Governo por ocasião de 
vísiw ofici;,J a Portugal. 1973. 
Chefe da Delegação do Brasil à VI ReuÓião de Chancel.eres 
do_~ Paí.~es du Bucia do Prata. Buenos Aires, 1973. 
Embaixador do Brasil em Atenus, 1974 a \977.' 

O Embaixador Mf1rio Gibson Alves Burboza. nesta data, encon­
tra-se no exercício de suas funções de Embaixador do Brasil junto à 
República Helêr.lica. 

Secretaria de Estado da~ Relações Exteriores. em 7 de março de 
1977.- Adolf Libert W~stphalen, Suhc1lefe da Divisão do Pessoal. 

rÃ Comü.,·ào de Relações Exreriore,~.l 

MENSAGEM N' 47, DE 1977 
(NO? 59!77, na origem) 

Ex.::ekntíssimos Senhores \1emhros do Senado Federal: 
De conformidade com o e~rtigo 42 (item 111) da constituição, 

tenho a honn1 de submeter ~~ aprovação de Vossas Excelências a. 
escolha. que desejo fazer. do Senhor Antonio Borges Leal Castello­
Branco. Ministro de Primeira Classe, da Carreira de Diplomata. 
para exercer a função de Embaixador do Brasil junto à República 
Helênica. nos termos do artigo 21 do Decreto n~" 71.534, de 12 de 
dezembro de 1972. 

Os méritos· do Embaill:ador Antonio Borges leal Castello­
Branco, que me induziram a escolhê-lo para o desempenho dessa 
elevada função, constam da anexa informação do Ministério das 
Relações .Exteriores. 

Bras !lia. em 9 de março de 1977.- Emnto Geisel 

INIORMA(ÀO 

Currículum Vila e: 
Fmhai\ador Antonio Romes Leal Castdlo- Branco. 

Na~cido no Ri() de .f;;neiro. Rio de Janeiro. 13 de abril de- 1916. 
HachHrcl em Dircítn pda 1-"a.:uldadc Nacional de Direito da 
t 1nívcrsidadc do Hr:~.;il 

Cón~ul de Tcn:cir;l Cla~~c. por con.:urso. 19W. 
Na Diví,.iúl h:nn\1mica c ComerciaL 19.N. 
Nn Serviço .lurídiL'tl, \939. 
Na Divi~:io de <"•ltl1Unicaçüe~ c Arquivo. 1939. 
,\ di .. po:-.içi"tn dn.., Ministro.; de E'itado das Relações 

Fxtcrinrc~ dnl'arap.ua1 c dn l 1rugtwi. 1940. 
Na Divisão do Cerimonial. 1940. 
lntrodutor Dirlnm(!tKo. interino. /941. 
A dispo~içiü1 da Missãn \omercinl Canadense. em 

visita au Rra~il. 1941. 
Mcmhro da l\1i.;.;ão Fspccial às Solenidadt:s de Posse do 

Presidente do Chik. 1442 
Vi.:~:-Cún~ui1Hl ( nn~uladn*(Jeral em Nova York. 1943. 
Pronltlvidn " C\in-.ul de Segunda Cl<1ssr.:. ·ror mereci­

mcntn. 19-D. 
St.:gurnlo-So,.\.'to,."\;ÜÍII t!:.1 Fmh;~ixada <:m Wtt~hington, 

1944a 19-N 
Repre~entante-Suplentc do Brasil na Comitê Consullivo 

Econômico c Financeiro I nteramericanci. 1944. 
Mernhro da Delegação do Brasil à Conferência Interna~ 

ciorml de A vinçlio (' 1vil. Chicago. 1944. 1 

Promovido a Primeiro-Secret~rio. por merecimento, 
1949. 

Primcifll·Scerd:\rill da Emhaixuda em Wa.~hington, 

194Q a 19~0. 

lntrodutnr Diplnmático. 1950. 
('hcft.:. interino. da Divisão do Cerimonial. 1952. 
Mcmhw da \1i.;.;ào Especial ;ls Solcnid.:1de.~ de Posse do 

Pn.:~idcntc dll MC:xi.:.1, 19)2. 
Chefe da Di'" i~ào do Cerimonial. 1953. 
Título de C on.;c\hcirn. \953, 
A di~posiçàn d11 Prcsidcnle do Pcrú c do Presidente da 

Nkarúgua. em vi~ita :10 Brasil. 195J. 
A dispo~iç<1u do Presiden!c do Uhano em visita ao 

Hra~il. \954. 
i\~se~sor-SuplcrHe da Reuni<io dos Chefes de Missão em 

Paísc~ Mcmhros da OEA. 1954. 
Pronwvido a Mini.~tro de Segunda Classe, por 

mcre.:imcnto. 1954 
A di~p<liiÍi;Üo do Legado Pontifído em visita ao Brasil, 

19:14. 
Mcrnhm d:1 Comiliva do Presidente da República em 

vi,.íta a l,mtugul. 19~5. 
MemOro d;t Comis.~.:io de Recepção do Legado Pontifí­

cio no XXXVI Cong.rc.;so Eucarí~tico lntern<!cional. Rio de 
.lancim. 1955. 

Ministro-Conselheiro da Embaixada em Londres, \956 
<t 1962. 

Oh~ervador do Brasil na I Assembléia da Organização 
('onsulliva /n!ergovern<,lmcntal. 1959. 

Chefe da Dcl~~wção à XXIX Sessão do Conselho 
/nlernacinnul do Trigo.l.ondre~. 1960. 

Encarregado de Negócios em Londres. 1956. 1957. 1958, 
1.959. 19ó0e 1961. 

Secretúrio-Geral-Adjunto para Assuntos da Europa 
OcidentaleÁfricu. JC)tl2. 

Promovido a Ministro de Primeira Classe. por 
mcrccimenlo, 1962. 

Membro da Mi<>sào Especial às Comemorações da 
lndependênciu du Argéliu, 1963. 
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Secretário-Geral de Polftica Exterior, interino, 1963. 
Secretário-Geral de Política Exterior, \964 a 1966. 
Ministro de Estado das Relações Exteriores, interino, 

1964, 1965 e 1966. 
Embaixador em Bruxelus. \966a 1973. 
Embaixador em Luxemburg, cumulativamente, 1967 a 

197). 
Embaixador do Brasil junto ao Estado Cidade dQ 

Vaticano, cumulativamente com a função de Embaixador 
junto<) Soberana Ordem Militar de Malta. 1973 a 1975. 

Condecorações: Ordem Militar de Cristo, Grande 
Of1cial. 1954. Ordem do ''Quissam Alavita", 1955. Ordem do 
Mérito da República Federal da Alemanha, Grande Oficial, 
1955. Ordem de Leopoldo 11 da Bélgica, Grà-Cru7., 1965. 
Ordem do Mérito de luxemburg. Grã-Cruz, 1965. Ordem da 
Coroa. da Bélgica. Grã-Cruz. 1973. Ordem Soberana e 
Militar de Malta, Grã-Cruz "Pro Mérito Melitensi", 1974. 

O Embaixador Antônio Borges Leal Castello-Branco, nesta 
data. ~:Cncontra-se no exercício de suas funções de Embaixador do 
Brasil junto ao Governo do Estado Cidade do Vaticano. 

Secretaria de Estado das Relações Exteriores, em 7 de março de 
1977.- AdolfLibert Westphalen, Subchefe da Divisão do Pessoal. 

(À Comi.uào de Relações Exteriore.~.} 

OFICIO DO PRESIDENTE DO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 

N~ Sjl /77 (n~ 2/77-P fMC), de 4 do corrente, encaminhando ao 
Senado cópias das notas taquigráficas e do acórdão proferido no Re­
curso 1 ·,·,raordinário n<~ 75.024, do Estado de São Paulo, no qual.o 
Supremo Tribunal Federal declarou a inconstitucionalidade da Lei 
n<~ 54, de 3 de março de 1970. do município de Quatá-SP. 

( Ã Comissão de Constituição e Justiça.) 

A VISO DO SENHOR MINISTRO DA PREYIDtNCIA 
E ASSISTtNCIA SOCIAL 

N<~ 49/77, de 7 do corrente, encaminhando informações daquele 
Ministério a respeito do Projeto de Lei do SenadQ n'~ 236, de 1976, do 
Senhor Senador Leite Chaves, que concede ao piloto privado o 
direito de contribuir, como autônomo, para a Previdência Social. 

(À Comi.uào de Constituição e Justiça.) 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella)- O Expediente lido 
vai à publicação. (Pausa.) 

A Presidência comunica que, nos terrnos do artigo 278 do Regi­
mento Interno, determinou o arquivamento do Projeto de Lei do 
Senado n<~44, de 1975, do Sr. Senador José Esteves, que torna obriga­
tóri<~ <1 utilizacão do alcoteste pelos Departamentos Nacional e Esta­
duais de Trânsito, e determina outras providências, por ter recebido 
pareceres contrários. quanto ao mérito, das comissões a que foi dis­
tribuído. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella) - Através das 
Mensagens n'~s. 42 e 43, de 1977, o Senhor Presidente da República 
submete ao Senado a escolha dos Senhores Tenente-Brigadeiro 
Deoc\écio Lima de Siqueira e Jorge de Carvalho e Silva para exer­
cerem. respectivamente, o cargo de Ministro do Superior Tribunal 
Militar e a função de Embaixador do Brasil junto à República Fe­
deral da Alemanha. 

Para a apreciação da matéria, a Presidência convoca sessão 
extraordinária a realizar-se hoje, às 18 horas e 30 minutos. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella) - Sobre a mesa, 
projeto de \ei que "Será lido pelo Sr. 1~-Secretãrio. 

t. lido o seguinte 

. 'pROJETO DE LEI DO SENADO No 14, DE 1977 
' 

Dispõe sobre o rateio da pensão da ejposa e companheira 
de segurado do Sistema Geral da Previdência Social. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. ]Q Quando a pensão fixada na Lei n<~ 3.807, de 26 de agos­

to de 1960, com a redação dada pela Lei n~ 5.890. de 8 de junho de 
1973. tiver que ser r;1teada entre a esposa e a companheira do segura­
do, o valor de cada cota será, no mínimo. o de que trata o artigo 2<~. 
inciso f, da Lei n\' 6.179,de li dedezembrode 1974. 

Art. 2<~ As despe~as decorrentes da presente lei correrão por 
conta 'do atual Plano de Custeio da Previdência Social. 

Art. 3<~ Fsta lei entrará em vigor na data de sua publicação revo­
gadas as disposições em contrário. 

Justificação 

Pretendemos com a presente proposição, tent<.~r reparar uma 
situação de absoluta calamidade em que se encontra considerável 
número de pensionistas, esposas e companheiras de segurados da 
Previdência Social, as quais, ao habilitar-se legalmente à pensão 
deixada pelo marido ou companheiro passam pelo dissabor de 
constatar que, em muitos casos, a cota correspondente não chega 
nem a trinta por cento do salário mínimo local. 

A hipôtese de rateio entre esposa e companheira do segurado 
está contida no* 2"' do artigo 38 da Lei n"' 3.807, de 26 de agosto de 
1960, em su:..t atual redação. e. basta que o de aljus, ao falecer. perce­
ba remunentção a nível de sal<irio mínimo. para que a pens~o seja 
tão insignificante que os cotistas. no caso a companheira e a esposa, 
nào tenham. a mínima condição de sobreviver. face à sua notória 
exigüidade valorativa. 

Essa situação acontece. via de regra, em .todos Of. regimes pre­
videnciürios existentes em países subdesenvolvidos ou em vias de 
desenvolvimento, em que os sistemas de previdência Social são muito 
mais sistemas de seguro do que previdenciários propriamente ditos, 
onde cada segurado contribui -.;:ornpufsoriamente e os benefícios são 
c<.~lculados com base.nessas contribuições. É o caso típico da pensão 
vigente em nosso Sistema Geral da Presidência Social, cujo valor é 
constituído de uma parcela familiar correspondente a 50% (cinqüen­
ta por cento), acrescida de parcelas de 10% (dez por cento) para cada 
dependente, o que, hipoteticamente, perfaz IOOo/r (cem por cento) do 
salário de benefício. que como sabemos ê representado por um 
emaranhado de cálculos, cuja dificuldade somente está ao alcance 
dos técnicos do Instituto Nacional de Previdência Social. 

Diante dessas circunstâncias, e, especialmente, de uma série de 
reivindicações de pobres pensionistas, é que estamos propondo uma 
forma mais simples e mais justa para a concessão da pensão. sempre 
que esta tiver que ser rateada entre a esposa e a companheira do 
segurado falecido. 

Cumpre salientar que u proposição é o mais parcimoniosa possí­
vel, na medida em que busca, nos Casos jú especificados, conceder a 
cota da pensão ad latere dos critê:rins já e:.tabelecidos nos artígos 36 
a 43 da Lei Orgânica da Previdência Social. buscando o precedente 
da Lei n~ 6.179, de li de d~zcrribro de 1974, que concede o chamado 
amparo previdcnci6rio aos muiorcs de 70 (setenta) anos de idade. 

Assim. quando um segurado que por q~alquer motivo tenha 
con.;tituldo duas famílias. vier a deixar pensão inferior ao valor do 
salário mínimo foc<tl ou aproximado, a correspondente cota perten­
cente a ~ada uma das consórtes, esrnsa e companh~ira, será de, no 
mínimo, 6Qfl(. (sessenta por cento) do salário mínimo de maior valor 
vigente no País. 

Trata-.;.e. como visto. de uma proposição de alto conteúdo social 
c. tarnhém. a nosso juízo. deveras inventiva, ao buscar paradigma nu­
ma Lei que ampar:1 a velhice e a invalidez de todos aqueles que não 
tendo meios de subsistência, em alguma época. ainda que remota, 
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pertenceram de alg:uma forma a um dos dois grandes sistemas de 
previdência social. o urhano e o rural. 

Acreditamos que a situação dtts pensionistas esposas e'·compa­
nheiras de segurados de haíxa ren.;fa não é diferente da dos que, em 
boa hora, foram amparados pela concessão do Amparo 
Prcvidenciúrio. 

Doutra parte. cabe o destaque de que não haverá grandes despe­
sas Par:ro atual Plano de Custeio da Previdência Social. pois, embo­
ra a proposição soh exame hencficie de modo eloqüente individual­
mente. no conjunto o montante, seja pelo número de pensionistas 
alcançado. seja pelo total em si mesmo, não chega a representar 
maiores percalço.~ para as finanças do sistema. 

Seja como for, a verdade é que urge que se faça algo em prol des­
sas pensionistas. as quais. além dos encargos de família. vive,rn em 
cstadn de ahsoluta carêtn.:ia.-situaçfto que não condiz com 05 objeti­
vos c especialmente com a propaganda que se faz da previdênciu so· 
cial de nosso País. 

Sala das Sessões. lO de· m:trço de 1977, - Nel10n Carneiro. 

u:GISI.A('ÀO CITA DA 

LEI N'6.179,DE liDE DEZEMBRO DE 1974 

Institui amparo previdencl4rio para maloret de setenta 
anos de idade e para inválidos. e dá outn.s protidêacias. 

Art. 2<? As pessotts que se enquadrem em qualquer das situações 
previstas nos itens f a fi I. do artigo 1'". terão direito <J: 

1 - Renda mensal vitalícia. a cargo do INPS ou do 
FlJNRURAf.. conforme o caso: devida :.t rartir da da~a da apre­
sentação do. requerimento c iguul lt metade do m<dor s:llário mínimo. 

I tf.,. Comis.11iC'.\' de Cm/.1'/ituicào e Jmtiça. de Lep;i.rlaçào 
Soátil e de Finml('tH. I 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- O projeto será publi­
cado e remetido às comissQes competentes. 

Sobre a mesa. requerimento que será lido pelo Sr. 1"'-Secretário. 

É lido' o seguinte 

RÉQUERIMENTO N• 8, DE 1m 
Nos termos do art. 282 do Regimento Interno, requeiro que 

tenham tramitação em conjunta os seguintes projetos: Projeto de Lei 
do Senado n~" .~Ofi. de 1976 e Projeto de lei da Câmara nl' 2/77. 

Sala das Sessões, em lO de março de 1977.- Daniel Krieger, 
Presidente-da Cor_nissão de Constituição e Justiça. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- O requerimento será 
publicado e incluído em Ordeli! do Dia. nos termos do disposto no 
arl. 279, JJ. do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Sobre a mesa, requeri­
mento que serltlido pelo; Sr. 1~'-Sécretário. 

E lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 9, DE 1977 

Nos termos do art. 233 do Regimento Interno, requeremos a 
transcrição, nos Anais do Senado Federal. da Mensagem, de ontem, 
do PreSidente Ernesto Geisel, referente ao depósito restituível. 

Sala da.~ Sessões, em lO de marco de 1977.- Lourival Baptista 
- Ruy Santos. 

O SR. PRESIDENTE (José Líndoso)- De acordo com o art. 
33, ~ 11', do Regimento Interno, o requerimento será submetido ao 

!exame du Comissão Diretora. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Há oradores inscritos. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA- ES)- Sr. Presidente, como 
Lí~er. p~o a pt~lavra. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Concedo a palavra ao 
nobre Senador Eurico Rezende. como Líder. 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA- ES)- Sr. Pres;dente, 
peço que V. Ex~ conceda a palavra ao eminente Senador Virgílio Tá­
vora. para que. em nome da l.id\!rança do Governo, faça uma impor­
tante comunicuçào à Casa e ao País. 

O SR. PRESIDENTE (José lindoso)- Com a palavra o nobre 
Senador Virgílio Távora, para (:lia r pela liderança do Governo. 

O SR. VIRG/L/0 TÃVORA PRONUNCIA DIS­
CURSO QUE. ENTREGUE Ã REVISÃO DO ORADOR, 
SERÃ PUBLICADO POSTERJORJ.fENTE. 

O SR. PRESIDNTE (José Lindoso) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Roberto Saturnino. por cessão do nobre Senador 
nanton Jobim. 

O SR. ROBERTO SATURNINO (MDB- RJ. Pronunda o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente. Srs. 
Senadores: 

Tenho em mãos o Diário do Congre550 Nadonal de 22 de novem­
bro de 1975 com um pronunciamento meu, feito no dia anterior, no 
qual cu <llertava a Casa e sugeria ao Governo. particularmente ao 
Ministro Dirceu-Nogueira, que seria mais conveniente, necessário, 
imperioso mesmo- dizia eu àquela data, já em novembro de 1975-
que se parassem as obras da Ferrovia do Aço. 

Argumentei com custos elevadíssimos da obni, que nunc.a 
poderia compensar os benefícios econômicos que dela se esperava, e 
firmei que a alternativa m11is viúvcl, no momento, que a alternativa 
mais econômic:t até a déc<~da de 80 seria a reconstrução. muito mais 
rápida, muito maís barata. da linha de centro rama! Belo 
Horizonte-Rio, Rio-São Paúlo. 

Fui advertido pelo nobre Líder Senador Virgílio Távora de que 
eu não tinha conhecimento profundo do assunto, que o Governo 
estavu de posse dos estudos que demonstray<~m se.r .a Ferrovia do 
Aço absolutamente indis('lensável, prioridade primeira. e que essa 
reconstrução d:t linha de centro não daria vazão ao tráfego que se 
esperava da região de Belo Horizonte para a região Rio-São Paulo. 

Ora. Sr. Presidente. Srs, Senadores, vejo na primeira página do 
jornal O Estado de S. Paulo, de ontem. que o Presidente da Rede 
Ferroviária Federal. o Sr. Stanley Batista, homem que me parece de 
bom senso. admitiu ontem, praticamente, o abandono da Ferrovia 
do Aço. E disse ma i~ o Presidente da Rede Ferroviária: 

"A linha centro da Rede Ferroviária Federal, abrangen­
do Rio, São Paulo e Belo Horizonte, é prioridade um da 
empre,~<~. porque, pelo menos até 1983, ela ·vai substituir a 
Ferrovia do Aço." 

Sr. Presidente. meus nobres colegas, mais uma vez e ainda desta 
vet com tardança de um ano e poucos meses. de novembro de 75 até 
março de 71. o Governo reconhece que a Oposição tinha razão, revê 
os seus conceitos. revê as su<.~s decisões para merecer de nós. mais 
uma vez, aplausos. Porém, nüo podemos deixar de registrar que 
ainda esta vez. como eu disse. esta correção veio com a tardança de 

sempre. 
Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Concedo a palavra ao 
nobre Senador Orestes Quércia. 

O SR. ORESTES QUf:RCIA (MDB- SP. Pronuncia o seguin­
te discurso.)- Sr. Presidente. Srs. Senadores: 

Em abril do ano passado pregamos nesta casa a convocação de 
uma Assembléia Nacional Constituinte eleita pelo povo brasileiro 
juntamente com a eleição dos governadores em 78 (eleiçãó direta 
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diga-se, de acordo com o que determina a lei). A repercursão foi boa. 
A tese foi simpática à maioria dos líderes emedebistas', objetando al­
guns no entanto que uma Assembléia com essas extraordinárias res­
ponsabilidades sofreria constrangimentos em razão da vigência do 
Ato Institucional n9 5. Tendo em vista os últimos acontecimentos 
políticos, as nutícú1s angustiantes e as pérspectivas nada promis­
soras, nôs p<Jreçe importante voltar ao assunto para pleitear uma 
Comtituintc antes mesmo das eleições pafa governadores em' 78 
levando em conta. nesta altura, as inçerteLas que cercam o ·referido 
pleito. 

Antes de mai!-. nada julg.amos necessário um esclarecimento: nós 
falamos de uma Constituinte através de eleições livres de deputadO~ e 
..;enadore._, compreendendo o acesso dos partidos ao rádio e à 
tclevis~m durante a campanha, na apresentaçiio dos seus candidatos e 
no dchatc dc ..,ua ... idêias e pro!!ramas. Tudo sem a mínima restrição. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA- ES)- V. Ex• me honra com 
um aparte? 

O SR. ORESTES QUtRCIA (MDB- SP)- Daqui a alguns 
instantes, com pratcr. 

Nós falamos das eleições de deputados e senadores que com­
poriam a Constituinte e que, logo após a aprovaçiio e promulgação 
da nova Constituiçüo. integrari<Jm o Congresso ordinário (Câmara e 
Senado) exatamente como ocorreu em 1946. O esclarecimento ê 
ne<.:essúrio porque nós não concordariamos com a trans(ormaçào 
pura e "imple~ do atual Congresso em Constituinte por motivos de 
ordem pr[ltica e de ordem dnutrimiria. 

1 No primeiro .:<-tso porque uma Constituinte decide por maioria 
simples c no caso de se transform<Jr o atual Congresso em Cons­
tituinte o Governo jú teria a maioria simples para aprovar a Cons­
tituição que cntcndt:sse. l':u !-.cg.undo caso porque um poder cons­
tituído. nu ~.:aso o atu<il ümgress1) Nacional, nào têm o poder cons­
tituinte. qut: normalmente deve ser delegado expressamente pelo 
pm·o pat<l que ~c possa discutir e aprovar uma Constituição. 
Somt:ntc atravl:s de uma eleição própria. com o objetivo explícito, o 
povo pode delegar pnderc~ a um grupo de legisladores constituintes 
para di~cutir, apro\'ar e promulgar uma Constituiçào. 

E~ta a propmta que e~tamos reiterando. 

Tem o aparte o Ilustre Líder Eurico Retende. com todo praLer. 

O Sr. Eürlco Rezende (ARENA- ES)- Agradeço a V. b~ 
Quero-me permitir diter que. quando solicitei o aparte, fixei um 
entendimento com rclaç<lo ao perfodo inicial do seu discurso. Mas, 
apú" V_ Lx• ter-me cnlocadn em compasso de t=spera, prestou 
CsclarecinH:nto.., e\H-Ilplernentares. c esses dois estâgios do seu pronun-· 
ci<1mcnto me dcixar<nn num regime de dúvid<J porque. se não nos 
engan<1n10s, \'. Fx' prega uma constituinte antes das eleições 
dc .... ignad<ls par;l 197X. Como então'.' Qu<d seria a forma de se or­
ganitarcm o~ l'oderí.:s Con~tituíntes do Cong.rc~.;,o'! Antes da eleição 
de 197X n;ln e~t:1 program<lda nenhuma eleiçiio parlamentar. a n:Jo 
~1..'1' que V. l:\" tcnhil a op~[IO p<irlamentarista, que obviament~ seria 
im i~n·cL da Ji..,~olu(,.'Üo tln Congrc~so. Pediria, ent;,Jo, a V. Ex~. que 
nus c~clarecessc. H[l um ponto. um úngulo. no seu dis.:urso, onde 
V. F,• prega um:1 Comtitllinte ante" da cleiçào de t97K. O modus 
faciendi aí ficaria. -..c n<"h1 impm..,í\'el. pelo nH.:ntJS muito difícil. Pe­
diria a \- l-.\". Cnt<ln. que cxplicita~~c melhor ;ts suas idt:ias. nesse 
..,ctor. 

O SR. ORESTES QUtRCIA (l\1 DB- SP)- V. Ex• tem ratão 
na wloo.:ação dc ... tc. aparte. Mas \'cr<'l V. Ex~ que dentro da prnpo~ta 
nós e~tanw .... natamentc. tratand11 deste aspecto. logo ern seguida. 
no te·do e-..crito. I- \·oltarei. na ortlr!tmidade. a responder uo aparte 
de V. h~ 

O Sr. Eurico Rezende (..\RF:--.·A- FS)- Eu pediria a V. Ex• 
que gu:Jrda-..w na \li;! mcmôria c n;l \lia atcnç<ln a assertiva constante 
do seu discur~n que prega uma Cnn .... tituinte ante" da.., eleições 
designw.bs para 197-H. 

O SR. ORESTES QUtRCIA (MDB)- E.utamente. 

O Sr. Eurico ReZende (ARENA- ES}- Esse é o ponto funda­

mentar. 

·O SR' ORESTES QU~RCIA (MDB- SP)- Não hii ~úvida 
algi.IM~.~Ou. exatamente, sobre esse aspecto, f atar. , 

· ~~· Sr. Presidente. Srs. Senadores. esta ê a proposta que 
rciter!Nhos. Tendo em vista este grande objetivo, as eleições pode­
riam ser rcalitad<lS no final do corrente ano e a Constituinte instala­
d<i no inicio de 1971'. 

O" prt,hlcmas de-.:orrentes do fato de o atual Cong.res~o ter man­
dato a tê final de 7S c de I I 3 do Senado te~, _mandato uté 82, poderiam 
ser ~oludonados. pois todos nós levaríamos em conta, primeiro, os 
grandes intcrc~scs naciunais. 

A f. exatamente, 'o uspecto lev{mtado por V. Ex• É uma proposta 
que pode parecer difícil. mas entt:ndo- e em rat.ào dí.,.to estou pre­
gando esta idéi~1 - que nós poderh1mos. conseguir um modus 
fac:itndi, no sentido de deger uma Constituinte. mesmo tendo em 
vista a n'istência de um (ongrc~so com um nwndato até 1978. e de 
I I-~ dn Senatlo ter mandatn até 1982. 

Fvitlcntemcntc, é um assunto delicado que mereceria e.studos. 
dehate~. ma~ nós estamos propondo exatamente essa idéia da Consti­
tuinte. tendo em vista a possibilidade de. graças ao desprendimento, 
~10 ;,dlruísm~\. ao civismn dos Parlamentares que compõem o Con­
!!fesso Nacional, nós encontrarmos um modos (aciendi, uma soluçiio 
para este caso. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA - ES)- V. Ex~ me concede 
um ;~parte? 

O SR. ORESTES QlltRCIA( M DB- SP)- Pois"""· 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA- ES}- Permita-ml! desdo­
hrar o dchate para me fixar num outra ponto. V. Ex• insiste em que 
haja a partit.:ipaçã(, Constituinte antes de 1978. No campo da nossa 
prc\'i~fm constitucional e no carnpo da Sociologia Política nós não 
enenntramos o mod'us faciendi des..,a tran~formaçào do atual Con­
grc~so em Constituinte. 

O SR. ORESTES QUERCIA (1\.1 DBl- Nào é_ hem a proposta. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA - ES)- Então. confesso a 
V. b~ que a minha dúvida perdura. 

O SR. ORESTES QUtRCIA ( M DB - SP) - E vai perdurar 
porque é apenas um aspecto. que vamos dei,ar, evidentementi!, U 
anillise. Nó~ rüo lt.!lllO~ nt:nhunw preten~iio de ho.ie esgotar a maté­
na. esgotar o as~unto. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA- ES)- V. h~ defende a tese 
no ... entido de que ~ó o povo pode dar aos seus repres~ntantes pode­
res constituintes. Ora, _..,c V. l:x~ entende assim. e entende na boa 
comranhia de mui la gente. c se V. Ex~ dest:_ia uma Cnnstituintt: antes 
de 197X, etHllo fater cs~<l Cnn"tituinte'' Quem convocaria a Con.~ti­
tuinte'.' 

O SR. ORESTES QU~RCIA (MDB- SP)- Meu ilustre 
Líder da ARU\'t\. Líder do Citl\'Crno. nôs e~tamo~ deixantlo em 

;lhl'rltl ~·-..tl' <I\,)Cl'\0. Vcjtl rdo S\)rristl do nohre Senador José 
S;1r1ll'~. 

O Sr. Eurico Rezende (/\RENA -ES)- Mas V. Ex~ que está 
fal<llldtl nolo dl·\·e dei\ar elll ahcrto: quem cstú quieto pode deix:ar em 
ahnto. mas quem c..,tú f;tlando de,·e dcix.tr tudo fechado. 

. O SR. ORESTES QUtRCIA ( \1 DH- SP)- Evidentemente. 
\ I\''\ <.:\t:111 preol·up;ldo.., t<lhC/ . .:nm n tW.ll\dato que C<lda um de 
11\.1\ tenha ;~k I97X. nw~ Jl\oll';IS\1 de In- meu L'<ISO- até 1982. eu 
n;'to <.;\[\111 pre;lcup<ldo cnm i~tn. ;"\.1;1 r..:<~lidade. cstnu preocupado 
c~ I \li 11111,1 ( ·tm..,\ittliçúo que n:I\Ç<I do [unagu dn meio social hrusilei­
ro. nem qu~· paro1 i-..111 tcnhamn~ que fater suafficios pes~ouis, até 
l'\1111 '' ~anifícin de parte do mandato. Evidentemenle nàü qut:ro, 
11!-'\tC :~-..peeto. entrar 1.:111 detalhe..; porque é uma coloc:H.;[IÓ de uma 
pu-..i~:lo.l· 11111a idêi;t. 



2.30 Sexta~feira 11 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçio 11) Março del977 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA- ES)- Permite V. Ex•? 

O SR. ORESTES QUI':RCIA (MDB- SP)- Evidentemente, 
é um aspecto delicado, porque no início de 1978 ou no final de 1977 
nós teremos um Congresso, mas isto não impede - V. Ex• sabe que 
nào impede - se houver um consenso do Congresso, se houver um 
con~enso do Governo, não impede que o povo eleja uma Assembléia 
Nacional Constituinte, ainda este ano. Isso apenas para que nos 
entendamos nesse sentido. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA - ES) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. ORESTES QUI':RCIA (MDB- SP)- Pois não. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA -ES) - Identifico, então, no 
pronunciamento de V. Ex~ e na interlocução que estamos mantendo, 
que V. Ex~ prega duas opções: uma é uma bruxaria, isto é, a disso­
lução do Congreso Nacional, e a outra um sacrificio, a renúncia de 
Deputados e Senadores. Quanto à segunda opção. lamentaria muito 
que o Senado Federal perdesse o brilho, o espírito público e a cola­
boração de V. Ex• 

O SR. ORESTES QUI':RCIA (MDB - SP) - Agradeço a 
dcfcrênria de V. Fx~ no que diz respeito a minh:~ pessoa. mas gos­
taria de cnloc:lr da o;cguinte maneira: nós estamos propondo a 
convm:açi"to c a clcíç;in de uma Cnn..,tituintc. Ao; conseqüências de um 
al\l cunhl co;tc. durante a vigênci<t do mandato do Congresso. são 
wnscqliência..; ~ecund::irias, porque o mais importante, aquilo que 
prorurP. ;~qui!tl que entendcmm ser intcres-.antc é a eleição de uma 
Con..;tituintc. lnicíalmcntc. propltnhamoo; que a convocação de uma 
Cono;tilllintc fosse feita em 1971'. _juntament..: cnm as eleições diretas 
para ( iovcrnadore' dC ht<tdo. Hoje, V. f);~. como todos nós, .~onbe 

que e,o;ao; ckiçôeo; co;li'lll na dependência de ocnrrências políticas. de 
aCtlnlecim~ntos polít it.:os. 

O Sr. Eurico Rezende (,~\RENA- ESl- Não estamos dizendo 
i~,n. r\cdência. De minha parte. afirmo a V. Fx~ que nenhum porta­
vo/ dn ( iovcrno di~'c i.~~ll. 

O SR. ORESTES QUtRCIA I ~WB - SI') - Embora a 
Cuno;tituicão esclareça que as ekíções. em J97R. serão diretas, embo­
r~l t) Senhor Preo;idente d:t República já tenha reiterado que será 
respcitadtl u calendúriu eleítoml, na realidade nós todos sabemos, 
pclos awntccimentos pollticos. que essas eleições estão encontrando 
certa-. dill~:uldades. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA- FS) ~V. Ex•. agora. está 
fal:llH.l11 pur ;~divinhaçàtl, 

O SR. ORESTESQUtRCIA (MDR- SP)-:-- Em' razão di.~to é 
que ri(,, qlll: dcft:ndcnw<; a tese da convocaç~lo de uma Assembléia 
NacitHwl Ctmo;tituinte Lcmm. rnndifi.:adn ~dguns asrecto.~. Mas, 
~videntemcnlc. n:Hl quert:nw-. e~gotar todt)'> ns aspectos, queremos 
:1pen;1' tr<l!cr o assunto {I trihuna. nc.;Lc nwmento imporwnte paril a 
\'ida ll<ICÍOnal, qu;mdo \C J)CJem opiniões ~~ da\Se política: e querc-
1110'-\rater a no~sa npini;io. queremo'- rolu~:<~r a nossa proposta. 

Se V. Fx~ rne permite cu contimuria com a proposta. que ainda 
tem tllllrtl.., a.;pcchl'. 

(-tllll rdaç;!o :'t lt:!!ílinw ohfeçiio de que uma Constituinte não 
pmkria t:t)llvivcr <.:P!ll n i\1-.'i. em nns~a prnpnsta pretendemo~ que o 
AI-.:' l'l''-'~ Je vigorar no di:~ mesmn d:~ in,talaçào da Assembléia 
Nacinna\ Cono;tituintc. cerim0nia dvica que teria o mais ulto 
,ic:nincado na hi.~!t)ria do no~o;n País. f evidente que durante o 
tr~ln,~..·orrer da c:unp:1nha eleitoral. .:nm o Al-.'i em plena vigência. 
prdendemos a recdiçi'ío do mc->mo clima de liberdade que cercou as 
dcio:.;ôcs de 197-t. com o amplo acesst1 dos candidatos [I praçu pública, 
;~u r(!dio L' tt ie!evisJo. par<! o debate dos grandes temas nacionais. o 
quc possibilitaria edificar os parâmetws para a Carta Magna. de 
at:ordo com o entendimento soberano do povo. 

Srs. Senadores! 
No<; últimos tempos temos sido conc\amados a procurar uma 

soluçiio p:tra o.~ p~oblemal'i p.o!íticos brasileiros. Temos convicção de 
que na convocação de uma Assembléia Constituinte está a resposta 
para a~ terríveis indagaçõel'i do momento. Seria buscar o ordenamen­
to jurídico que mais convém ao desenvolvimento do nosso País lá na 
origem. na essência_ Seria o chamamento ·do meio social do nosso 
País p:1ra meditar e decidir '\Obre o futuro, através dos representantes 
eleitos legitimamente e com os poderes necessários para tomar a 
grande decisão histórica. 

O Sr. Dlnarte Mariz (ARENA- RN)- Permite V. Ex• um 
aparte? 

OSR. ORESTESQUI':RCIA (MDB- SP) -Com todo o pra­
zer. Senador Dinarte Mariz. 

O Sr. Dinarte Mariz (ARENA- RN) - Naturalmente, 
V. Ex• nào se sente eleito pela vontade expressa do eleitorado. se 
V. h~ acha que sô com uma Constituinte é que viriam os legítimos 
representante" da classe política do País. Acho que todos nós aqui 
presentes - e mais ainda os meus ouvidos - estamos doentes de 
uuvir ao; prep:açi'\cs de V. Fx•. dizendo que precisamos ouvir os tru­
ha\hadores. os empre~úrins, os estudantes. como se todos nós não 
livé...,cmo.., <;ido deito-; por essas classes. como se llouvesse sido 
criada uma clao;sc eo;pccial para eleger os que aqui estão. representan­
do o povo. Tenho a impressilo de que V. Ex•. que foi eleito até na 
Vl!,!ência dn·AJ-5. chegou aqui representando· todas as classes que 
devem ter acorrido i1~ urnas para homen.tg:ear V. Ex~. numa brilhan­
te cleiçüo para repre-.cntar o povo paulista. Conseqüentemente. acho 
que n <lr!!tHncntn de que sú uma nova Constituinte podt!rC! tr:.tzer legf­
tinwo; rcprco;entantco; do povn. lenho a imprcssiío de que nem eu, nem 
V. J--:x•. nem os que estàn aqui participando do Senado Fedentl 
tiodcriamos aceitar. Eu me o;into eleito por tod:1s as classes que parti· 
dpam da vida. de trahalho intelectu:ll c de quaisquer outws setores 
de atividade no meu Estado. do mesmo modo como V. Ex~ Então. 
o;e V. Fx• e..;tú advo!!andn. rc;dmentc. essa Constituinte. creio que 
V. F:-<.~ ni'10 teria como recusar umn Con'\tituinte também representa­
da por n1ío; que estamos aqui. rl!presentando o povo na <;U<I expressão 
ma i.., lc,!!ilima c mais popular. Fra o ap~1rtc que qucri<t dar <I V. Ex~ 

O SR. ORESTES Qt.;tRCIA (MDB- SP) - Agradeço o 
>lr:trle de V. r,•. Senador Dinartc_Maril. e nós que conhecemos a 
idêi:t. a prq!adin de V. F x~. no 'entido de que o atual Cong:res'io o;ej:l 
lnm~formndn em 'cnn-.tituinte. rompreendemos. evidentemente essa 
intcnç~n dc V. ];\~em querer _iuo;tifícar a sua posiçüo. 

l:u nunca. em momcntn algum. qu'io; diter que nóS: que compo­
mo~ o atu:d Congresso, não temos legitimidade na nossa representa­
(,';io .. lõ!ú que r:! f<! V!)l;Jr. Ui-.~..·utir uma Cnno;tituiçJo é que. doutrinaria­
mente- aso;im en .. inam n-. me~tn:-. do Direitn Cnnstituritmal- nós 
n:i(•!cm(l\ e~~c poder exrlíeito. Ruy Rarho'i<l dii•ia: 

"O puder ron~lituidtl n:m t..:m pndcr ~:onslituinte, que 
dc\'e \\:f dadn rxp/ieÍ!<trllCiltC pelo povo." 

i\ Ctm-.tituintc o;e mg<'.nit<l com um mandato explicito do povo. 
;J~..,jm da 'tct:"l condiç()e, de votar uma Constituiç:io. f uma questão 
-.11hrc quc rt:almentc hi1 uma divcrgênda entre os nossos ponto.;; de 
vi,l<t. m:l' nll-. t:n!t:ndcmn-. c~\ ar <.:tHn a tese mais certa. 

O Sr. Marcos Freire (f\tDR- PF) - Permite V. h~ um 
;1partc'1 

O SR. ORESTES QL"tRCIA (MDR- SP)- Tem o aparte o 
nnhrt: Sen;1dnr 1\larro-. I rL·irc. 

O Sr. Marcos Freire (MDB - PE) - Antes de mais n<~dn. 
quero desculpar-me ptlt nJo ter presencÜ1do lo da a oração de V. Ex• 
Cheguei quando da jü estava iniciada. mus_:tcabo de testemunhar a 
distinção muilt) lUci da que V. Ex• faz entre o legislador constituinte 
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c o .ll'p:i.;lador ordin:\rio. o que realmente pôe por terra aquele ar­
!!lllllento dc que. por niio sermos Constituinte. ni'io teríamos a rcpre­
~ent:1tivid:u.k ropular. São coisas comrlet;Jmente díspares. Mas, no 
que ..,c rci"cre ao poder ctHlstituintc, a prúrria História do Brasil 
mo..,! r:~ quc scmrn.• que ~.·xi~tcm movimentos de descnnstitucionaliza­
~;io do P:1h. ~cj;1 ptlr um;t rcvnlu~üo ou ror um golpe de Estado. 
aqlte]c.., que a ... ..,umcm o poder. cnnsidcrando-se titulares do poder 
con..,tituintc. tl:m tradie1onalmente. entre nós. devolvido à Nação o 
dircitu de rccnrv-.titucinnalitar tl País. Est:t roi a própria liçiio pri­
mcir:t, qu;HH.lo da nu~ ... a indepcndl:ncia, quchrandn o:; laçw;, jurídico· 
ptllíltt'll'• com a mctrúpolc. em que foi c~mvm:ada U111<1 Constituinte. 
crnhnr:t. de fa\tl. el:t n[ío tive-;s~ 'tido a sorte de cumprir sohcra­
n;uncntc a mi..,<ln p:1ra a tJU<d f\\Í con\im.:adn. M<l". cnnvoc;1çàp de 
Ctl11stituint~· tlCtlrn·u. t:tmhêm. tju<mdo da Prodamaçiio dn Repú­
hlrt:a ,\~ ... i..,limn.., ip:u:1l ;tpdo <t t;:-.'\a via dcrnocrútica de rccons­
tiHtcinna!itar n l'<lÍ'> ;lp().., :1 Kcvn\uçiio de 19:\0. cmhom essa convqca­
ç:'in l<tnLt ...... e c. rnr i..,..,o mc~nw. o Fst;tdo de V. Ex• pegou em armas 
rara t:\i_f!lr a.., rromc..,sa~ democr[ttica~ do movimento de JO,ú que se 
renlitnu clll _'\4. Dcpni ... d;t. rcdcrnocrati ... ação do País. quando ter· 
minou o 1-_ ... tado :"Jmo, nov;rmcnte sc apelou para uma A~semblêi:r 
Ctln..,lilulnte da qu:1l ... aiu a Con~tituição de 1946. Portanto. as- duas 
(rnic:ts C\Ce1.;lic.., de de ... wn ... titucionalitaçiio do Puís, par:r não se 
cntref!<1r :'1 Na,,;~to a tmcfa constituintc atr:1vés de delegados exrressa· 
mente c ... o.:olhidtl~ par;t c..,~c fim. for:tm durantt: o Estado ditatorial de 
19.17. quandn o Paf.., p:1~~tHJ a tcr uma Constituição outorg:tda. c 
apú~ n ;\.lnvimenttl de h..), que apesar de acenar com prindrios e 
idr:ai~ dt•mtK'r[lticn~. até hoic não cumpriu aquele dever primdm de 
um nw\irllcnln lJUt' ~c ditÍ:1 lihcr:d. que se çjizia para resguardar a 
\Oht•r;mi;t Jo~ rmJcre\. qut: se dizi<l para garantir a suprenHICÍ<l de 
uma ordem Ctlll'-.\Ítlll.~innal que \Cria. enün. entregar l1 Naçàn n 
direitn de c:-.t'tllhcr t•xrltcit:rmcntc representantes seus para constitu­
citm;t!itar e..,te P:ti..,. Port;mto, V. Ex~ tem tod:r a r:rzão: mas. quando 
nú~ <~ccit:tn''"' c dcfem.:lcm•'" que 1l C<lnlinhn demncrúticu de se re­
con\litucinnalit<tr um 1\lÍ" é cntrcg<tndo ü Nação :1 escolha de reprc~ 
~cnl:lllte~ C•Hn e~tl' fim. n\J~ não nos deixamo~ confundir quando 
certas \'IVe" vi:m prc~;lf :1 -.imple~ e pura transformação do atual 
Conp:re~..,o em Cnn..,tituintc. porque o que na verdade se visa com t:rl 
idéia ê mud;H tiin-~1\lllt'lllc 11 quorum qualificudn de 2/] para as refor~ 
mas com.titucionai~. para as~cgurar a um dos partidos políticos a 
pns~ihilidadc de. ctlm maiMia ~imples. f:11cr as transformações que 
algun.., ..,nnh<tlll p:tr<t ma i ... ;linda cstrcii:H os c;tminhos liherai.~ de.~tc 
Paí.... Porlanto. congr:ttulo-rnc t'Otll V. Fx~ Na verdade, a tese certa. 
a tesc ;th~oluta. a tc..,e demncr[ttica ê de uma t'onvocaçiio de Cons· 
titutnte. rn;1~ Con~tituintc ~em pcias. Constituinte sem tutelas, Con~~ 
tituintc ... em AI-.'. porque com !\1~5. com tutelas. com peias. cnm 
limil<t~tle.., dc quaisquer c~pécie .... Con~tituinte não é. porque Cons~ 
ti!Uintc- o ntlme c~tú ditcndtl- é o Poder que constitui e que não 
pcrmitc nenhum outrn acima de ..,j_ Portanto. um Congresso como 
este. um Ctmgrc ... ~t}. inclu~i\·C. rnutil:rdn n<t .... ua rcprescntaçüo. um 
Con!!rc~~o que viu v[lrio ... de ~cus componente.; ca(rem por atos de 
for~õl. urn Congrc~.;o corno e~tc. soh a égide do Al-5. um Congresso 
como c~lc não teria. n;t verdade, legitimidade rara reconstituciona­
lit_ar C\ I e País em ha~c.., denwc6tica-.. Muito ohrig.ada a V. Ex• 

O Sr. DinarteMariz(,\RFN!\- RN)- V. Ex• me permite um 
:1rarte'1 

O SR. ORESTES QVtRCIA (MDB - SP) - Agradeço o 
ap:trtc dc V r\• Vejam, nohres Srs. Scn:1dores. é um Profes!\rJr de 
Direito Con~lilucion:tl, ê um mestre na matéria que traL o seu de­
roimcntn p;tta di_..,tin!!utr. perfeitamente. urna posição de outra. A 
po~iç:'to lqútima do povo, c~colhendo uma Constit\lintc e a po.;içrlo 
ilc!!ilima tle ..,c prctcndt•r tr<Jn..,fnrrn;Jr o :1tua! Congres~o. sem poderc.~ 
potr<t tal. num:t 1\..,..,cmhléi;t Cnn..,tituintc. 

O Sr. Dinarte Mariz (ARENA- RN)- Permite V. Ex~ um 
aparte? 

O SI. OltEST!:S Qt;tRCIA í M DB - SP) - Pois não. nobre· 

()lt .. JJIHrte Mariz (,\R I:~A- RN)- Gostaria de lembrar ;.t 

V. F.l!' -todn p.1dcr rc\'tllucinn:hio, toda revolução tem o poder 
cor1~ ~ _te. htn nüo não é nnvidad~. ocorrc no mundo inteiro. No 
Hrasi: ·enw.., trm exemplo: 4Uando nô~ nos tran'-.fmmamns em con::.­
'tiltlintc. ;tp:tlra. dcp11i~ de f9ó4, é porque o nosso Congres~o não foi 
fcchaUt'. o Conwc~so rtcou f'unclon:tndo. Entiit~. nós nos trans­
formanw~ em Cnnstituintc c fomo:; traha\har c votM uma Ct)nsti\ui­
çito. Tt,do~ th partido~ componentes do Con_f!rc~"o Nacitlnal, ::.em 
urn pmte..,\tl. ltHlo~ <l'isim acharam. Os rnc~trcs de Direito deste País 
- cu nih1 "-\Hl \er..,;ldn rm :1ssunto - :a~ml1cm c n::-m sb )ust'1ficam 

ma~ :1dvu!!:m1 quc lodo rodcr rcv,,lucion(trio tem o roder consti­
tuinte. Cnn~clj(icntemcnte. ;r tc~c defendida ror muitos talve7 esteja 
um pnucn capenp:a c a realidade é que nú~. no Brasil. não precisamos 
ad\'ogar tc~e.., que ~~o er~vclhecida~: precisamos é renovar e a Revo­
luç:io vcio r:tra renovar. (l RcvnltH,;ão veio p<tr<l fic:tr. il Revolução 
vc'to para ~ervir ao Pais dentro do~ ro..,tui<1Jos n;io ~ó democráticos 
ma~ renovadore .... Fsta é a minh:t opini;LO c este sed o destino que o 
Brasil hú de e..,cnlhcr rara cncnntr;tr os caminhos seguros para o 
descn .. olvimcntn dc~ta Naçüo. 

O SR. ORESTES QU~RCIA í ~!Dil - SP) - Agradeço o 
ap:trtc de V. Fx? c. evidentcmcnte. j(1 tinh:1mns cxpcndido a nossa 
opiniiio <t re~pcito destes a~peL·tm de transformaç;io do atual Con­
grc~~o crn Cnnst ituintc c L'tlll\'tlc:tç:'to de unw Cnnstituinte. 

O Sr. Eurico Rezende IARF~A - ES)- Permite-me V. Ex• 
um apartc'.1 

O SR. ORESTES QU~RCIA IMIJR - SPl - C<Jncedo o 
;tparte ao IHlhre Ud~ . .-r da Maioriu. com Indo rr:uer. 

O Sr. Eurico Rezende (AR f: NA -FS)- Quero congr:1tular-me 
com V. FX~ pu r h:tvcr innll!!Uf<ldn, nc~la scssiio legislativa, o debate 
político. Ouvinw~ aqui a lttcide,. t·om quc ~~ eminente Senador 
l\1art·o.., I r~.:irc traçtHl o perfil C\tllutivo do" vúrim estúgio.~ consti· 
tuinlc~ do Hra~il_ S. 1-:x• invocou. nhvi:1mcntc. :1 tradição, porque não 
h:"t nenhuma definiç[tn con-;titucion;tl nc'rn le~:rl, em termos. de modu.t 
faciendi, da nhr:t conslituintc. SL· um Con_!!ri!S'-.0 atual pod~ se trans­
flmtl<tr em Cnn~liluinlc. :1 ki n:i11 prevê. 1iem a Constituição, mas 
tamhém n:'io h(t. ;t rdn ..,er nn campo de princípios tradicionai::.. impe­
dimento. rar:t quc h:t_ia c.;"a lr:lmform:t~iill. N:'to es.tnu abordando o 
a~..,un1t1 em ünguln de casuf..,rnn: c~tou :rfirmando que não há 
nenhum impedimento !qtal. 1-'cn: um pouco. interrompe a tradição 
rna~ não h[t pmihiçJn. A medida n;io ,seria nunca antidemocrática. 
/\rirmo i..,to tranqliil:tmentc. 1\l;t.., S. F\~ rcfcriu-se aos inconvenientes 
de .;e conviver numa e\ahnr:1çà,, ums\itucinnal. soh a hierarquia do 
Al-.'i. l.cmhro :1 S. Fx• que~ em 1967. o saudost) Presidente Castello 
Br:mcn ~usrcndcu. e~~ot;~ntcmente. terminantemente, a disponibili­
tlatk. v<Jk di1cr. a C\ecu~fto do in.;trumento de excepcionalidade 
democrútic:t de que ~c di ... punha e. g:n1ç;t~ a isso. este Congresso ela-, 
homu a Con~tituiç<lll de 1967. num rc!!imc de plena liberdade. S. Ex• 
n Sr. ScnadtU Marn1~ 1 rcirc. que L· um cultor da história polftica, se 
fl/cr um confmn!n entre n rrtlicto remetido para o Conaresso, pelo 
cntiio Pre..,idente da Rep(1h!io. c <t cl:thnraç~ttJ que fizemos, verá que 
entre um documen111 c nutro cxi..,tir:tm diferenças espaciais; o do­
cumcnto orig:in:tl fit.:mt inteiramente modificado. Tivemos, então, 
uma Con~tituiç:1o dcmtlt.'dtic:t. ma.; rcavivaram-se. reativaram-se 
aqut:l:1s motiva~ôe.., que, ern t·ert;t c~c;tla. _ju~tifkararn o Movimento 
de M: a h:tdcrna na~ rua~. :1 a_f!itaçJu nos campns. :1 delinqüência 
vcrhal iniuriO'-.<l. calunin~;tc in_iurio~;t n:1 prórria C<lnur;~ do,; Depu~ 
lado~. l'crlurharam a nnrm:did:tdc dcrnocrútic:1 c o Pnder Executivo 
lcve tjUe. então. re:ttivar n proce..,~o revolucinn[lrlo. r~se processo 
rcvolucinn:"1rin vem cedendo lug:1r. ~rJdativamcntc, ;~n auml!ntn dn 
no~so percentual dcmocrútic<l. F esta a niJss:t rosiçiio. Sr. Semrdor 
Orc~tes Quércia. !\ tradiçüo muito nos conftlf1<1 c ilu~tra. mas. em 
nome de um:1 mcr:1 tradiçi:'io nà-o pod1.!mns. ah"nlu\<lmen\e-, encontrar 
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diliculdadt! para o aperfeiçoamento do nos.'io d~envolvimento 
político. 

O SR. ORESTES QUtRCIA (MDR - SP) - Agradeço o 
:1partc de V. Ex• c vou continutlr a ler o meu discurso. Apenas 
saliento o SC!!uintc: quando se baseia no arg:umento da força, tudo é 
justifkt1vcl. Se se baseia no poder do Governo. se justifica tudo, mas, 
se se baseia no hom senso. se se baseia na tradição que deve ser leva· 
da em conta, evidentemente, teremos que ir buscar luzes naqueles 

,. <lCOntccimcntos da História que siginífícavam alguma coisa. E é 
exatamente nc~tc sentido que nós julgamos interessante e oportuna a 
convncaç:lo de uma Assemhléia Nacional Constituinte porque, atra~ 
vês deste C)t'.pcdit:nlc. o povo tomará o seu caminho, assumindo sua 
prôpri:1 rcsp(lns:lhilidadc. 

Se as eleições de 78 serão diretas ou não, se o próximo Presiden­
te-da República ser<Í eleito pelo sufrúgio·universa\ ou não, quais se­
rUo os·caminhos a seguir no relacionamentO com os outros povos', 
quaill as soluções para uma justa distribWçào da riqueza, como prole· 
gero-desenvolvimento nacional, a Assembléia Constituinte dirá. A 
Assembléia Constiwinte, procuradora dos inleres..s"es do povo bra­
sileiro. dccidirú. 

Com rchu,;:io :i nmdiç:io dos brasileiros, à sua capacidade de 
dccisüo. ao '\CU critério de cscl)lher o melhor caminho. não cremos 
que se possa coln~.:ar dúvidtlS <l re.~peito. Neste século, neste momento 
cspcr..:ial. l!.:ndo ü rnüo esses extraordinf1rios veículos de comunicação, 
o povo jil tem. hú muito !empo. por intermédio de sua sabedoria, 
sensibilidade, L'Ondiçôl.!s totais de decidir sobre todos os assuntos que 
lhe compt.•tc\ Pcns~Jr o contrário seria minimizar o valor da gente 
brasileira. além de uma demonstração de conservadorismo retró~ 

w;!do. 
Nas l1ltimas db.;adas os brasileiros tem dado maiúsculas 

demonstrac;ões de maturid~1dc. 

O Movimento Rcvolucinário de 1964, como a história demons~ 
tra. foi iniciildn através da articuluçào de setores políticos, empresa­
riais c forças armadas, mas foi posllível pela adesão irrestrita e total 
do rovo. Num momento em que o então Presidente da República 
f;.u:ilitav~t a subversão da ordem. atingindo até a hierarquia militar, 
oferc~.:endo todas as condições pat'"a ser destituído, os que articula­
ram o Movimento Revolucionário, apesar disso, sentiram .a extrema 
necessidade de apoio-ropuhtr para o seu objtivo. E como sempre, o 
povo brasileiro n~w se furtou de dar sua contribuição decisiva, numa 
espécie de reencontro consigo mesmo e com seus ideais libertários, 
saindo ús ruas. ·em rcprescnwçõcs de centenas de milhares, onde se 
via111 juntos operf1rins c homens de empresa. donas de casa, jovens e 
velhos na." man:lt:(s dcn<lmin.:!d<!.~ da "família. com Deus pela li herda~ 
de". O povo teve sensibilidade para entender os perigos formidáveis 
pelos quú~ pass{zvamos e demonstrou de maneira categórica e ali r~ 
mativa que tem condições de ser sentinela dos seus próprios interes~ 
ses. Em qualquer momento de sua vida, o povo brasileiro, através 
dos intelectuais, técnicos. homens de empresa, .i.ovens, as gentes de 
pouca ou nenhuma letra, todos que fermentam um meio social de 
impressionante sensibilidade política, poderá se preciso for, acionar 
o seu mecanismo de auto-defesa, lastreado na vocação de liberdade e 
na sua constante predisposição demoçrática. E tem hoje condição de 
eleger seus representantes para uma Assembléia Constituinte, num 
exercício tão necess{~rio aos nossos anseios de liberdade. 

Sei. como salientou o nobre Líder da Maioria, que problemas 
existir:io dentro dos aspectos desta proposta: a convocação de 
uma Constituinte com a exi.o.tência de um mandato legislativo de um 
n.mgrcsso. Mas. llinda recentemente. vimos declarações de um 
Senador da ARENA que dizia: se o Congresso não votar as 
reformas. poderia. novamente, o nosso País ver a reedição de um 
outro Ato como o Ato 2. que impôs uma reforma que o Congresso 
nlio queria. 

Ora, se neste momento brasileiro existe possibilidade de um ato 
que cubn1 u intenção do Governo, se o Congresso não aprovar 

determinados lipos de reforma~. evidentemente. achamos bastante 
possivcl uma prnrostH como e~ ta 

Muitos poderão .iulg:ar. de boa ou mú-fé. só Deus sahe. qui.! a 
nossa proposta Í:' unw propost:1 lírica. de absolut:~ impos~ibilid:tdc 
pr[ltica. Se eles. ns que jul~arem <tssim. tiverem ratão, serú porque a 
democracia que nós pn:tendenw~ p<tra o Rrasil é uma idéia lírír.::1 de 
absoluta impns~ibilidade rrútica. (Mui to hem! ·Palmas.) 

COMPAREet·M MAIS OS SRS. SENADORES: 

Evandro Carreira- hrhas Passarinho- Mauro Benevides­
Ag:enor Mariu - Milton Cabral - Marcos heire - Teotônio 
Vilela - Gílvan Rocha ......--- Heitor Dias - luit Viana - Eurico 
Ret.ende - João: C1lmon ~ Rohcrto Saturnino - Vasconcelos 
Torres - Danton Johim - (fu~tavo Cnpancma - Ben~dito 

Ferreira - Osire~ Tei11eira - Leite Chaves - Lenoir Vargas -
Otair Reckcr.- Paulo Rmssard. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) - Antes de iniciar a 
Ordem do Dia. desejo fazer uma comuniç<u;ào aos Srs. Senadores: 

Ao reg~ lar a compo~ição da Mesa do Senado. dispõe o :trt. 51 
do Rc~imento rnterno: 

"Aceitar a funçilo de Ministro de Estado, Secretúrio de Estado 
ou Prefeito de Capital impnrt:l em renúncia a~ cargo que o Senador 
cxerço1 na Mesa." 

De acordo, portanto. com a Lei Interna. o Sr. Senador José Est~· 
ves. ao <tcciwr a funçJo de Secrctürin de 1 ndústria c Comércio do Es­
tado do Am:llonas. renunciou ao cargo de Suplente de Secrctúrio 
que ocupnv;t na M csa do Senado, abrindo-se conscqlh:ntemenle vaga 
que deve ser precnchida. 

A Presidência vai. assim. logo após a Ordem do Dia. proceder ü 
elciç1io para o cargo de Suplente de Secretário da Mesa. 

O SR. PRESIDENTE (Jo.~t.· l.indo.~o) - hgntado o tempo 
destinado ao Expcdicnlt:. ra~sa-sc ;I 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Vntaç~Hl. em tllrJHl únicn. da emenda da Cúmara dos 
Deputados ao Proictn de l.ei do Senado nQ 26, de 1968 
(n" 1.X67-Rj6X, naquela Casa). que dú nova rcdaç:io ao~ I~ 

do art. 449 da ("onsoliJaç:in das l_ci' do Trabalho. tendo 
PARECERES 1-".\VORÁYFJS. soB n<>s 571 e 572, de 

1976. das Comi~sôe'>: 
- de Constituição e Justiça; e 
- de Legislação Social. 

A discussàn da matéria foi encerrada na sessão de 16 de novem­
bro passado. tendo a V11tação adiada a requerimento do Sr. Semtdor 
Ruy Santos, para a presente sessão. O Regimento Interno. entre­
tanto. no art. 150. combin.ld\l com a alínea "c" do art. 310, permite 
um segundo adi:tmento. por prato não superior a JO dias. Com esse 
objetivo foi encaminhadn ;) Mesa requerimento que vai ser lido pelo 
Sr. 1~-Secretúrio. 

f_ lidn c arrovado (l seguinte: 

REQUERIMENTO N• IO, DE I977 

Nos termos do art. 150 combinado com a alínea "ç" do 
.art. 310 dn Rep:imento Interno, requeiro adiamento da votação da 
Fmcnda da Cúmara ao Proicto de Lei do Senado n~' 26, de !968. a 
fim de ser feita na ~c~~ào de 7 de <lbril próXimo. 

Sala das Sessôc~. 10 d~.: março de JÍJ77.- Helvidio Nunes. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) - De acordo com a 
ddiheraçào do Plcn:"~rio. a materia figurará na Ordem ·do Dia da 
sessão de 7 de abril. 
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O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) -ltemZ: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
nv 107, de 1976 (n.,.. 2.685·8/76, na Casa de origem), de inicia~ 
tiva do Senhor Presidente da República, que dispõe sobre a 
doação do Hospital Hermínio Amorim, e dã outras providê:n· 
cias, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•s 2 e 3, de 1977, 
das Comissões: 

- de Transportes, Comunicações e O'ras Públicas; e 
- de Finanças. 

Em discussão o projeto. 
Se nenhum dos Srs, Senadores desejar fazer uso da palavra, vou 

encerrar a discussão. (Pausa.) 
Encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permanecer sen· 

tados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão de Redação, nos termos do art. 352, § 

l\', alínea c, do Regimento Interno. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA N• 107, DE 1976 
(N• 2.685-B/76, na Casa de oriaem) 

(De iniciativa do Sr. Presidente da República) 

Dispõe sobre a doaçio do Hospital Hennfnio Amorim e d' 
outras provldênclas. 

O Congresso Nadonal decreta: 

Art. 19 Fica a União autorizada a doar à Grande Loja de 
Minas Gerais, a fim de dar continuidade aos respectivos serviços e 
ampliar o atendimento aos que dele necessitarem, o acervo patri· 
mania! do Hospital Hermínio Amorim, da extinta Estrada de Ferro 
Bahia e Minas, situado no Município de Teófilo Otoni, no Estado de 
Minas Gerais, constituído de terreno, benfeitorias, instalações e ma· 
teria! hospitalar. 

Art. 2Y O terreno, a que se refere o artigo anterior, tem as 
se~~:uintes caractt:rfsticas e dimensões· ârea- de 25.000 m 2 (vinte e 
cinco mil metros quadrados),. começando do marco n~' I na 
confluência das ruas Adib E. Cadar até o marco n9 2, situado na 
esquina da rua Otávio Otani. Deste ponto à esquerda, margeando a 
rua Otávio Otoni, segue numa distância de 135,00m (cento e trinta e 
cinco metros}, até encontrar o antigo leito da Rede Ferroviária, onde 
existe o marco nY 3; deste ponto, atravessando o leito da referida 
rede, uma distância de 30,00m (trinta metros), até a praça Antônio 
Carlos, onde se el'lcontra o marco nY 4; deste ponto, à esquerda, 
segue uma distância de 135,00m (cento e trinta e cinco metros) até o 
marco n9 5, sempre divisando com a praça Antônio Carlos; dai, à 
esquerda, numa distância de 15,00m (quinze metros) até o marco n9 
6; daí, à direita, segue numa distância de 135,00 (cento e trinta e 
cinco metros), até o marco nY 7~ divisando com as instalações da 
CASEMO e a estrada que margeia o antigo Jeito da ferrovia; deste 
ponto segue à esquerda nurtta distância de 24,00m (vinte e quatro me~ 
tros), até o marco nY 8, situado na fralda do morro, atravessando o 
antigo leito da ferrovia; deste ponto segue, à esquerda, 11uma dis~ 

tância de I 05,00m (cento e cinco metros), até o marco nY 9, divisando 
com terrenos de terceiros; deste ponto segue, à direita, numa dis~ 
tância de 154,00m (cento e cinqifenta e quatro metros), até encontrar 
o marco inicial nY I, situado na confluência das ruas Ari Graça e 
Adib B. Cadar. 

Art. 31' A doação de que trata esta lei _efetivar·Se·â mediante 
contrato a ser lavrado em livro próprio do Serviço do Patrimônio da 
União e se tornará nula, com a reversão do ímóve1, sem direito a in· 
denizaçào .de qualquer espécie, se ocorrer inadimplemento de 
cláusula do referido contrato. 

Art. 4' A Rede Ferroviária Federal S/ A tomarâ. imediatas pro· 
vidências quanto ao disposto no art. 29 do Decreto n9 61.525, de 13 
de outubro de 1967, como decorrência da presente doação. 

Art. 5f" Esta lei entra em vigor na datá da sua publicação. 
Art. 69 Revogam~se as disposições em contrârio. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) -lle•J: 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se• 
nado n~' 47, de 1973, do Senhor Senador Franco Montara, 
que dispõe sobre o satârio mínimo profissional do contador c: 
do técnico em contabilidade, tendo 

PARECERES, sob n•s 765 e 766, de 1976, das Co­
missões: 

-lle COMtlfWcio e J~, favorável; 
-de LeaWaPo Social (ouvido o Ministério do Tra~ 

balho ), contrârio, com voto vencido. em separado, do Senhor 
Senador Franco Montoro. · 

A discussão do presente projeto foi adiada em virtude do reque· 
rimento aprovado pelo Plenário, quando da sua inclusão na Ordem 
do Dia da Sessão de 17 de novembro passado. O Regimento Interno, 
entretanto, no§ 2Y do art. 310. permite um segundo adiamento por 
;Jrazo não superior a 30 dias. 

Com esse objetivo, foi encaminhado à Mesa um requerimento, 
que vai ser tido pelo Sr. lq.·Secretário. 

t lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N• 11, DE 1m 
Nos termos do art. 310, alínea c, do Regimento Interno, requei· 

~o adiamento da discussão do Projeto de Lei do Senado nY 47, de 
1973, a fim de ser feita na sessão de 7 de abril próximo. 

Sala das Sessões, em 10 de março de 1977.- Franco Montoro. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) - De acordo com a 
deliberação do Plenário, a matéria figurará na Ordem do dia da ses· 
são de 7 de abril. 

O SR. PRFSIDENTE (José Lindoso) - Esgotada a matéria 
constante da Ordem do Dia. 

Conforme o enunciado pela Presidência, vai proceder-se à elei· 
cão de Suplente de Secretário da Mesa. 

O Sr. (9.Secretário vai proceder à chamada, que serà feita de 
Norte para o Sul. 

I Proced~u à chamada.) 

RESPONDEM À CHAMADA E VOTAM OS SRS. 
SENADORE:S: 

Adalberto Sena - Altevir leal - José Guíomard - Braga 
Junior- Evandro Carreira -José Lindoso - Renato Franco -
Alexandre Costa- Henrique de La Rocque- Josê Sarney- Helvi· 
dio Nunes- Virgílio Távora- Agenor Maria- Dinarte Mariz­
Jessé Freire- Ruy Carneiro r- Marcos Freire- Paulo Guerra­
Luiz Cavulcante - Teotônio Vilela - Augusto Franco - Gilvan 
Rocha- Lourival Baptista- Heitor Dias~ Ruy Sántos- Dirceu 
Cardoso- João Calmon- Amaral Peixoto- Roberto Saturnino 
- Benjamim ·Farah - Danton Jobim - Nelson Carntiro -
Magalhães Pinto - Franco Montara - Orestes Quércia - Otto 
Lehmann- Lázaro Barboza- Osires Teixeira- Mendes Cana\e­
Saldanha Derzi - Evelãsio Vie1ra - Daniel Krieger - Paulo 
Bross~,trd. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Conclufda a votação, 
vai·se passur .à contagem das sobrecartas. (Pal.lsa.) 

Foram encontradas nas urnas 43 sobrecartas, número que 
coincide com o de votantes. 

Vai·se proceder à apuração. 
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(Procede-u à apuracão.) 

O SR. PRESlDENTE (José undoso)- Está concluída a apura­
ção, que acusa o seguinte resultado: 39 votos para o Senador Braga 
Júnior, e 4 votos em branco. 

Procl.:.Jmo eleilo Suplente de Secretário da Mesa o Sr. Senador 
Braga Júnior. {Palmas.) 

O Sr. José Undo.w deixa a Pre.tidência, assumindo-a D Sr. 
Amaral Peixoto. 

O SR. PRESIDENTE ÇAmaral Peixoto)- Srs. Senadores, ao 
assumir, pela primeira vez, a Presidência da sessão do Senado 
Federal, cabe-me agradecer áos nobres colegas a confiança em mim 
depositada, elegendo-me para o cargo de 2~ Vice-Presidente. 

Prucurarei corresponder à confiança dos. meus nobres colegas, 
desempenh;.mdo o cargo com a mais completa isenção, pautando as 
minhas atitudes aqui pelas mesmas normas que segui durante toda a 
minha vida política. 

Muito obrigado. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Amaral Peixoto)..,.... Concedo a palavra 
ao nobre Senador Jessê Freire. 

O SR. JESSt FREIRE (ARENA- RN. Pronuncia o seguinte 
discurso.)- Sr. Presidente. Srs. Senadores: 

Pareceu-nos oportuno. neste início das atividades legislativas, 
trazer à meditação' de Vossa Excelência e do Senado algumas 
considerações sobre as perspectivas econômicas para o ano de 1977, 
à luz das informações até agora disponíveis. 

O ano que findou, se por um lado apresentou o resultado positi­
vo da expansão de 8,8% do Produto Interno Bruto, deixou também 
como herança para 1977 a preocupação do recrudescimento 
inflacionário e a incerteza do comportamento da Balança Comercial 
em virtude do novo aumento nos preços do petróleo. 

Diversos instrumentos de política monetária e fiscal, bem como 
outras medidas de caráter corretivo, foram adotadas. Ao mesmo tem­
po, ocorreram modificações na conjuntura internacional, 
principalmente no que diz respeito ao comportamento dos preços 
dos produtos primários. 

Os dispositivos acionados a partir do segundo semestre de 1976, 
quer do lado do crédito privado e oficial, quer no tocante a gastos 
públicos. parecem revelar a conscientização da necessidade de desa­
celeração das atividades econômicas de forma mais consistente, 
embora ainda dentro de uma filosofia gradualista que pode ser 
sintetizada no empenho de evitar-se redução significativa na taxa de 
absorção de mão~de-obnt. 

Essa desaceleração tem. por objetivo conter a escalada dos pre­
ço~ e solucionar o problema do Balanço de Pagamentos. 

Quanto a este Óltimo ·aspecto, no caso brasileiro, a desacelera· 
,;ão econômica parece ser o meio mais eficiente de reequilibrar a 
Balança Comercial .em virtude da estrutura de nossa pauta de 
import~ções. 

Com efeito, somos grandes importadores de bens de capital e de 
insumos básicos, que por suas características apresentam certa 
insensibilidade às desvalorizações cambiais. Além disso, o reajuste 
forte na taxa dé câmbio traria o inconveniente de corn.prometer o 
endividarnento externo das empresas nacionais além de se constituir 
em mais uma componente inflacionária de custos na fase em que a 
economia se encontrava ainda com folga de liquidez. 

Assim, a nova estratégia de desace,eração progressiva visou atin­
gir o duplo propósito de combater a inflação e de desestimular as 
importações pela menor taxa de crescimento do produto. 

Entretanto. o que esta nova etapa. iniciada no segundo semestre 
de 1976, tem de diferente da& anteriores é que, pela primeira vez 
exi~ maior grau de oocrência entre as políticas monetária e fiscal1 

pQis elas vêm sendo lr ,to.;adas de forma harmoniosa e não mais 
conflitant~s. 

Além disso, parece-nos oportuno invocar também a atenção do 
Senado para o fato de que o governo tem tomado, paralelamente às 
linhas mestras de sua política, diversas decisões setoriais visando a 
corrigir distorções que 'se vinham evidenciando na economia 
nacional. 

Com efei!o, em virtude do desestíml..llo por que atravessou o 
mercado acionário, as empreSas privadas nacionais tiveram seu grau 
de endividamento enormemente aumentado. A rec:ente reformulaçào 
da política de incentivos fiscais constituiu mais urn elo de consistên­
cia no elenco de medidas oficiais. de vez que tornou mais atrativa a 
subscrição de ações nQvas, aumentando as possibilidades de 
capitalização das empresas privadas. 

Essa medida reflete a preocupação oficial em propiciar, 
juntamente com o saneamento do setor C.ll:lerno e da inflação, solu­
ções que consolidem as bases mais sólidas sobre: as quais se possa 
desenvolver uma economia de mercado. 

E, finalmente, a prova muis significatíva da maior coerência 
existente nas decisões governamentais se encontra nas recentes medi­
das na área dos reajustes salariais_ 

O atual governo desde seu início teve, e continu~ tendo, entre 
suas principais preocupaçções, os aspect()s sociais e redistributivos 
do desenvolvimento. Os reajustes salariais a níveis inferiores aos da 
inflação passada não significam o abandono dessa preocupação mas, 
simplesmente, decisão racional que visa a complementar o esforço 
nacional de combate à inflação a curto prazo. 

O recente aumento de 30% para o funcionalismo teve, na 
palavra oficial do Governo, a justificativa da não adoção de 
aumento maior, fato que comprova o jnteresse e a atenção do 
Presidente Geisel com os dedicados servidores públicos. 

Incluo-me entre os que defendem reajustamento maior, mas tt> 
nho de aceitar como justos os motivos relevantes que levaram o Gü-' 
verno a assim proceder. 

Aliãs em diver~os países attngidos por pressões ínflacionârias, 
os próprios sindicatos propuseram reajustes mais modestos, 
conscientes de que os benefícios advindos da maior estabilidade nos 
preços superam em muito a efêmera recomposição do poder aquisiti­
vo obtida por aumentos salariaiS mais gen<:rosos. 

Tal decisão, como disse, foi de extrema importância, na medida 
em que, vinculando os reajustes não à inflação passada, mas à infla­
ção futura esperada, induz a uma reversão de e.xpectativas, de carâtcr 
fundamental no combate do processo inflacionário. 

Essa maiOr consistência da política governamental, se do ponto 
de vista técnico merece aplausos, não deixa, também, de suscitar 
temores quanto às perspectivas de 1977. 

C exatamente para essas perspectiv-as que desejamos pedir a 
atenção dos nobres Senadores. 

Em relação à inflação, decorridos sete meses da adoção dos 
freios monetários, o índice de preços de janeiro apareceu, a muitos, 
desalentador. P~rém, se observarmos a comportamento histórico 
dos indir.:es de preços, podemos notar que o mês de janeiro é 
tradicionalmente atípico. t, portanto, de esperat-se que a tendência 
declinante da inflação, que começou a se esboçar em fins do· ano 
passado, prossig'a após estes primeiros meses d~ reajustes gregoría· 
nos, de vez que, não ocorrendo nenhuma alteração na política 
governamental, as novas pressdes de custos encontrarão a economia 
com a tiquidez sob controle. Alêm disso, o bom desempenho das 
safras agrícolas promete constituir importante componente 
desinflacionãria. 

As perspectivas mais promissoras, porém, sao as relativas ao 
Balanço de Pagamentos, principal objetivo do Governo este ano. 

Como dissemos, a desaceleração da economia tem o duplo 
propósito de comba!er <.1 inflação e de reduzir a demanda das 
importações atraves de menor taxa de crescimento da renda 
nacional. Entretanto, o objetivo da política não se prende especifica­
mente ao volume das importações mas, sobretudo, ao saldo da balan­
ça comercial e este, obviamente, é· também influenciado pelo 
desempenho das e)lportações. · 



Março de 19'7'7 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçioll) Sexta·felra 11 135 

Felizmente, a cotação dos preços internacionais de alguns dos 
principais produtos primários de exportação, notadamente do café, 
do cacau e da soja atingiram r~íveis extremamente favoráveis, fazen­
do com que as vendas ao exterior, em janeiro, atingissem o montante 
de 873 milhões de dólares, representando um 9-Umento de 72% sobre 
o valor das exportações de janeiro do ano passado. 

As boas perspectivas de desempenho das exportações, beni 
como a manutenção do mesmo nível de importações, permitem 
prever, para o presente exercício, balança comercial praticamente 
equilibrada. Isso evidencia a viabilidade da mJJhutençiio do grau de 
abertura da economia, alivia as perspectivas de endividamento exter­
no e constitui ótima resposta aos "profetas de reescalonamento". 

Este resultado, aliado ao aumento de nossas reservas interna­
cionais, que atíngiram, no fim do ano passado, nível superior aos 6,4 
bilhões de dólares de fins de 1973, inspirou nova confiança no merca­
do internacional de crédito, permitindo ao Brasil a continuidade de 
sua política de tomada de recursos externos como contrapartida do 
déficit na conta de transações correntes. 

A existência, em níveis razoáveis, de déficit no Bahmço de Paga­
men'tos em Conta Corrente deve-se constituir não em pesadelo, mas 
em objetivo para países em vias de desenvolvimento, de vez que, por 
definição, esse déficit represent_a o montante da. poupança externa 
imprescindível na complementação da poupança nacional. 

Portanto, caso se mantenham as perspectivas favoráveis às 
exportações, e a política de desaceleração da economia surta efeito 
na demanda por importações, poderemos superar este período de 
reajuste, até que os investimentos realizados rta área dos insumos 
básicos e bens de capital comecem a inverter, definitivamente, o 
panorama de nosso Balanço de Pagamentos. 

Falamos de perspectivas fav-oráveis, e de indícios de resultados 
positivos da polítiCa governamental. Não podemos. porém. esquecer 
que a austeridade econômica e as restrições do crédito, que caracteri­
zam e~ta fase de transição, impõern difíceis ajustamentos no 
aparelho rrodutivo e requerem de todos os setores uma reversão de 
exrectativas, cujo rrocesso é extremamente penoso. 

Esf.a verificação. porém. não deve transformar~se em fator de 
pessimismo ou desconfiança, mas em elemento de união entre as 
classes produtoras e o Governo, na busca de soluções comuns que, 
sem prejudicar a estratégia global de prazo mais longo, possibilitem 
superar as dificuldades de curto prazo. 

Eram estas. Sr. Presidente. as considerações que desejávamos 
submeter à medit;lçiio de Vossa Excelência e dos Srs. Senadores. 

Muito ~rato u Vossa Excelência. (Muito bem1l 

O SR. PRESIDENTE (Amaral Peixoto)- Concedo a palavra 
ao ilustre Senador Augusto Franco. 

O .SR. AUGUSTO FRANCO (ARENA ~ SE. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

A imperiosu necessidade de preservaçãn do meio ambiente não 
significa que em nome de imprecisos argumentos ecológicos sejam 
criados intransponíveis oh~túculo~ ao desenvolvimento. 

As jui>tas preocup<:~ç0e-5. ecológicas devem conviver com as exi­
gências do crescimento econúmico, pois Ecologi;.J e Desenvolvimento 
não são ralavras incompatíveis. 

Na realidade. a Ecologia deve servir ao Desenvolvimento tor­
nando-o mais racional. retirando-lhe o caráter predatório. contri­
buindo para que o homem tenha uma vida maís saudável e menos 
afetada pela degradaçiio ambiental. 

Sem que minimizemos a ênfase que atualmente é conferida aos 
problemas ecológicns, estranhamos. contudo. que em uma regii!o 
como a nossa. gravemente afetada reJo pior tipo de poluição que é, 
justamente. a mi.~éria em que vivem amplas catll'üdas do seu povo, 
po~snmos dar-nos ao luxo de agir como se estivéssemos a enfrentar 
problema!'; prórrios de sociedades altamente industrializadas. nals 
quai.~ o desenvolvimento possibilitou a eliminação da n1iséria, mas 
criou sérios problema.~ de poluição e outras formas de deterioração 
do meio ambiente. 

Em áreas subdesenvolvidas, os exageros cometidos, em termos 
de preocurações ecológicas, podem condenar seus habitantes à po­
breza permanente, lívres da poluição, mas afetados pela fome, pelas 
endemias. pela mortalidade infantil, pelo analfal:letismo e por toda 
uma iwma de mazelas que formam a c?rte sinistra do subdesen-
vo\vimento. 

Por isso, quer-nos parecer atê um contra-senso a aceitação pura 
e simples de teSes que, mascaradas sob o rótulo de preocupação 
ecológica. _poderão ser, ,na verdade, fórmulas maldosamente sutis 
que nos condenariam permanentemente a um estágio degradante de 
atraso econômico, pois, renunciando crescimento industrial, enxer­
gando na indústria um malefício a evitar, permaneceríamos então, 
mergulhados na indolência de uma socieç.iade livre da poluição, 
porém inteiramente dominada pela miséria. 

Em Sergipe. talvez como conseqüência da importação de teses 
ecológicas mal digeridas, investimento!> superiores a mllhões de cru­
zeiros poderão .~cr cancelado.~. 

Nào se trata exatamente de uma preocupação ecológica, posto 
que revelada por um órgão cuja função especifica não é a de proteger 
o meio ambiente, mas de um<:~ suposta tentativa de impedir a dete­
rioração do patrimônio histórico e artístico de uma cidade. Em nome 
da presumível defesa do patrimônio artístico e histórico da Cidade 
de.LJranjeiras, o IPHAN- Instituto do Patrimônio Histórico e Ar· 
tíslico Nacionl\1. estf1 cri<mdo obstáculos para a implantação de duas 
indústrias de ciffiento dos grupos nacionais, Votorantim e João 
Santos. 

Em virtude das dificuldades apresentadas, o Grupo Votorantim, 
que jú possui rrojeto arrovudo pela SUDENE, poderá terminar 
desistindo do empreendimento, e, em seguida, o n1esmo poderá 
ocorrer com o projeto do Grupo João Suntos. 

A indústrirl do cimento, contra a qual o IPHAN acumu!a restri~ 
ções, deverá ser localizada a pelo menos quatro quilômetros do 
centro urbano. Recentemente o Prefeito de Laranjeiras, o Presidente 
da Federação das Indústria~ do Estado de Sergipe e o Deputado 
laranjeirensc Hcrúclito Rollemberg estiveram com o Governador 
José Leite, expondo o problema e transmitindo um apelo do povo da­
quele Munidpio l"><lra que sejam sustadas as objeções do JPHAN a 
rim de que os projetos s~iam iniciados. 

Tendo nascido em Laranjeiras e ali desen-.:o\Vendo atividades 
empresariais. conheço minuciosamente os problemas que afetam 
aquete Município sergipuno. Sei das dificuldades que enfrentam os 
seus habit;.mtes. lutando contra us limitações de um reduzido mer­
cado de trabalho e com a ausência de perspectivas de uma economia 
inórit!nte. Por conseguinte, entendo perfeitamente a frustração dos 
laranjc:trenses quando. imrortantes projetos industriais que dariam 
ftqude Município. a Sergipe e ao País novas perspectivas de desen­
volvimento. s5o obstaculizados em nome de argumentos que não 
cst:lo ainda rerfcit<trnente comprovados. mas. pelo contrário. se mos­
iram tecnicamente insubsistentes. 

O Municírio de Laranjeiras foi escolhido, pela 
PETROBRÁS. para a imrlantação dus unidades de amônia e uréia, 41 

j[t em fase de execução. Ali, poderú também ser instalado o complexo 
de industrializaç:lo e mincraçiio do potássio que a nova subsidiária 
da PETROBRÁS irú executar. Pura completar um panorama dinâ­
mico que se delineia. duas grandes fábricas de cimento foram tam~ 
bém projetadas para aquele Município rico em reservas calcárias. 
Esses últimos projetos contudo. estão sendo prejudicados, e o seu 
cancelamento trarú graves conseqüências. pois comrrometerá o 
futuro ahastccimcnto do mercadn nordestino e de outras regiões, que 
j[t scnh.:m atualmente ~ifkuldades paw a obtenção do dmento. 

Não desejamos que o patrimônio histórico e artfstico de laran~ 
jeiras seja ameaçado. niio desejamos que a poluição possa no futurc 
:.1fetar os habitantes daquele Município, mas não podemos uceitar 
também. que em nome de teses vagamente expostas, sejam compro­
metidos projetos de grande significação para o desenvo\vimel\\o 
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que, ao nosso ver, é a fórmula mais válida para que seja superada a 
trágica poluição causada pela miséria. 

Muito obrigado. (Muito bem! Muito bem!} 

O SR. PRESIDENTE (Amaral Peixoto)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Evelf!sio Vieira. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB- SC. Pronuncia o seguinte 
discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente. Srs. Senadores: 

lnquestionavelmente, a economia brasileira teve um período 
que pÓdemos tachar de uuspicioso até fins de 74: O Pais conseguiu, 
durante alguns anos, excelentes taxas de crescimento do seu produto 
nacional. 

É verdade que o povo não participava desse crescimento, 
porque o Governo na época entendia que somente mais tarde, com o 
"crescimento do bolo'", poder-se-ia dividi-lo. 

Mas. o certo•ê que houve PROGRESSO, quando o melhor teria 
sido DESENVOLVIMENTO 

Naquele período tudo era fácil para o Governo e para os 
grandes empresários. As condições vigentes no mercado internacio~ 
na!, a evolução favorável dos preços dos produtos exportados, resul~ 
taram em aumento expressivo das exportações, enquanto que a!) 
matérias-primas, máquinas e equipamentos necessãrios à expansão 
do purque produtor nacional tinham preços convenientes, assim 
como as taxas de juros no mercado internacional de capitais eram 
interessantes. 

Eru'a época do boom. 
Tudo era tão fácil que se criou até o "milagre brasileiro" ... 
Pai um período excepcional para atacarmos com inteligência, 

sabedoria e seriedade as "prioridades dentre as prioridades" brasi­
leiras, estruturando-nos verdadeiramente· para a tão desejada d~co. 
!agem rumo ai:> estágio de país desenvolvido. 

N à o fomos inteligentes. hábeis e J\érios na seleção das verdadei­
ras prioridades e aí está o resultado: o País devendo no exterior mais 
de 27 bilhões de dólares, a grande maioria do empresariado descapi­
ta\izada. e o povo empobrecido. , 

Estamos em crist:. pouco importando estabelecer polêmica e01 
torno do uso desta expressão: CRISE. A ninguêm, portador de um 
pouco de bom-senso. interessa ampliar as tensões existentes no seio 
da nossa sociedade. Querer i~norar a existência de graves dificul­
dades na.~ f1n.~as econômica. financeira. social e política é trilhar o 
caminho irracional para uma crise maior. 

O desequilíbrio é geral nos setores fundamentais da vida brasi­
leira. E agora surge a crise da falta do diálogo, não só no campo 
político, como no prôprio seio do Governo. Aí e:stá o mais recente, 
com a suspensão da execução do plano de diminuição do uso do 
combustível, atravês do Certificado de Recolhimento Restituív<!l. 
Enquanto, no Rio, o Presidente do Conselho Nacional do Petróleo 
anunciava que o plano seria implantado de qualquer maneira até o 
final de março corrente, poucas horas depois o Presidente da Repú­
blica reunia a fmprensa e declarava a suspensão da medida. 

N:lo s-e traf<! de- (tJio esporádico. Tem sido f\l.Uito comum, 
ultitnamente, utn Ministro fazer afirmação no Rio de Janeiro, em 
Porto Alegre, Belo Horizonte, ou Recife e no mesmo dia, nutha 
outra capital ou mesmo no Distrito Federal, outro ·Ministro de Es­
tado fazer declaração diferente sobre assunto da mesma natureza. 
Isso tem ocorrido não só em rdação a MinistroS, mas atê mestho 
entre eles e seus asSessores imediatos. 

É a crise tambêm das indefmíções, que conduz os brasileiros a 
incertez&s. 

A falta de entendimento, de ordenamento, de sintonização ple­
, na e indispensável entre os vârios setores governamentais vem cria.n· 

do um clima de incertezas, com maiores dificuldades para a vida 
brasileira. 

Está na hora de o Senhor Presidente da Repüblica dar um basta 
às indefinições. às incoerências, estabelecendo uma postura firme e 
segura. para restabelecer entre todos o clima de confiança. 

Em relação à decisão ontem tomada pelo Chefe da Nação, 
suspendendo a aplicação do plano de diminuição do cornbustivel 
através da compra do Certificado de Recolhimento Restituivel, cabe 
apenas um juízo: foi perfeitament~ correta, tendo ontem a liderança 
do MDB manifestado seu justo aplauso. 

A decisão foi tomada, segund() as próprias palavras do Presiden· 
te da República, em atendimento a diversas razões, com destaque pa­
ra as seguintes: as importações diminuíram, as exportações aumen~ 
taram e o consumo do combustivei decresceu nos últimos 2 meses. 
com evidê~cias capazes de ass€:gurar uma redução ainda mais 
acentuada. 

Certo, perfeitamente correto. 
E por que a medida não ê também estendida às empresas 

consumidoras de óleo combustível, que desde fevereiro estilo deposi· 
tando compulsoria01ente 250 (;ruzeiros por tonelada de óleo 
adquirida? 

Assim como o outro depósito compulsório, aquele para impor· 
tação, este últímo o dos cupons constitui também um notâvel instru­
mento de descapitalizaçào, assim como um achatador dos lucros 
empresariais, um fator que poderá ampliar os. índices de insolvência 
a nível inquietante. 

O "recoJhímento restituível" pago sobre cada tonelada de óleo 
consumido,-assim como o depósito de importação, nada rnais é que 
urna nova arrecadaçào compulsória de recursos privados para mãos 
estatais. E o curioso é que o Governo reconhece que a maioria das 
empresas brasileiras dispõem de pouco capital para suas atividades. 

Eis, aí, uma da!) muitas gritantes incoerências a que há pouco 
nos referimos. O Governo, por intermédio de vários de seus organis­
mos, empresta recursos financeiros para as empresas; mas, através de 
depósitos compulsórios para importação e ·aquisição de combus­
tíveis,"fetira do setor privado quantia muito superior. 

E o mais chocante, o mais injusto: enquanto o empresário brasi­
leiro, que já vive e01 sérias difkuldades pela série de obrigações e 
encargos que pesam sobre seus ·ombros, tem que pagar juros e cor­
reção monetária pelo dinheiro que toma: nada recebe, entretanto­
nem juros e nem correção monetária - doze meses depois, pelo que 
recolheu obrigatoriamente. Pior ainda: um ano após o depósito, vai 
recebe'r praticamente 50% a menos do que depositou, em face da 
innação galopante. 

E não se diga que o dinheiro do depósito compulsório fica 
esterilizado no Banco Central, pois tais recursos são mantidos em 
sua conta de movimento junto 3() Banco do Brasil, e para este estabe­
lecimento tais recursos estão no passivo, do mesmo modo que um 
simples depósito feito por qualquer pessoa física ou jurídica. Apenas 
o nome da conta é diferente, segtmdo estamos informados. 

Com esses recursos. recebidos (conta do passivo), o Banco do 
Brasil aumenta seus empréstimos aos set()res público e privado 
(conta do ativo) e mantém suas contas equilibradas. 

Segundo os mais entendidos, tudo não passa de mera reciclagem 
do dinheiro das próprias empresas. 

Acossado por todos os lados, o empresário brasil~iro, em sua 
gmnde m<~iori<t, tem que ter C()mpreensão, tolerância.. Se reclamar, 
pode ser tachado de derrotista, de impatriota, como ocorreu recen· 
temente por ocasião da inauguração dos novos melhoramentos do 
Aeroporto do Galeão. 

O Sr. Evandro Carreira (MpB- AM)- Permite V. fu• um 
aparte? 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB- SC)- Com muita hon­
ra, nobre Senador Evandro Carreira. 

O Sr. Evandro Carreira (MDB - AM) - Senador Evelâsio 
Vieira, V. Ex~ estâ percutindo esse tema com muita propriedade e 
com rnuito conhec::imento de causa, daí por que me interessei em 
aduzir uma obServação. Sabe-se, hoje, que monta a setenta bilhões de 
cruzeiros o total do depósito compulsório para importações. Setenta 
bilhões, em 1976, fora a cifra de quinze a vinte bilhões, se não me 
engano, para a concessão turística extraterritório. Quer dizer que, co· 
mo a innaçào foi em torno de 46, poderemos dizer, arredondando, 
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em torno de 50%, se não foi além disso, V. Ex• tem toda razão: o 
Governo só vai pagar 50% desse dinheiro que arrecadou. sem juros e 
sem correção monetária. Muito interêssante essa observação. MuitO 
importante, para mostrar que é o próprio capital privado que está pa­
gando um imposto mascarado, mascarado de depósito compulsório, 
mas que é imposto. Muito obrigado. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB- SC)- A intervenção de 
V. Ex• presta uma grande contribuição ao discurso que pronuncia­
mos, não apenas em defesa dos empresários brasileiros mas na defesa 
do próprio interesse do povo brasileiro e da Nação. Veja V. Ex•, o 
Governo reconhece que as empresas brasileiras não têm recursos 
financeiros suficientes para atender as suas neces~idades de atividade 
e expansão. E o Brasil - que tem cento e dez bilhões de brasileiros; 
que dentro de 25 anos, vai para mais de duzentos milhões de 
brasileiros: a cada ano um grupo enorme de jovens atinge idade de 
trabalho - preCisa acelerar o desenvolvimento do setor industrial, 
rural. terciário, todos os setores, para absorver essa mão-de-obra que 
vai surgindo, para evitar que a juventude fique na ociosidade e parta 
para a de\inqUênda. Ora, o Governo reconhece que as empresas não 
estão em condições, porque precisam ser auxiliadas. Então, o Gover­
no auxilia concedendo financiamento, mas cobrando juros e corre­
ção monetária. Por outro lado, o Governo tira dessas empresas, 
através do depósito compulsório. , 

Quando a empresa precisa impoPtar matéria-prima, máquinas, 
equipamentos, para poder cumprir a sua missão, para poder desen­
volver-se, para poder atender ao próprio interesse do desenvolvi­
mento nacional, aí, o Governo exige o depósito compulsório. E não 
lhe paga nem juros, nem correção monetária. Paga um ano depois, 
com' o dinheiro desvalorizado. 

Adotou medida semelhante para os que desejam viajar ao 
exterior, inclusive, para aqueles que procuram ter lá fora uma 
respectiva mundial, para aqueles que procuram enriquecer os seus 
conhecimentos, ampliar a sua cultura, para aqueles que têm interesse 
em bu<;car know-how para introduzir e aplicar nas suas empres<Js. 

Ag:or01, o Governo está a cobrar das empresas do Amazonas, de 
Sergipe. do Cear{l. de Pernambuco, de qualquer parte do Brasil. o 
combustível de que elas têm necessid:1de par01 acionar as suas 
mi1quinas. 

O Sr. Evandro Carreira {MDR- AM)- Permite, nobre Sena-
dor'? 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA! M DR- SC)- Pois não. 
O Sr. Evandro Carreira (MDB- AM)- Esqueci, ainda, uma 

outra colaboração. Estamo-nos esquecendo do confisco do café e do 
açúcar, que é outra soma extraordinária que o Governo está 
entesourando. Isto tudo vem provar que essa performance benfazeja 
que o Governo aPresenta para 1977, não é obra de um trabalho 
intramuros, mas de um trabalho milagroso, de uma ocorrência 
aleatória, do acaso; nós continuamos a perseguir um milagre. 
Ocorreu por milagre essa nova perspectiva benfazeja, porque produ­
tos nacionais alcançaram um preço interessante no mercado exter­
no ... 

OSR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB- SC)- Inusitado. 

O Sr. Evandro C•rreira (MDB .,...-- AM)- ... inusitado, mercê de 
um milagre, do acaso, puro acaso. 

O Sr. Roberto Saturnino (MDB - RJ) - Permite o nobre 
OradOr um aparte'? 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB- SC)- Muito obrigado, 
mais uma veL, Senador Evandro Carreira, e ouço com grande conten­
tamento o Senador Roberto Saturnino. 

O Sr. Roberto Saturnlno (MDB - RJ) - Nobre Senador 
Evelásia Vieira, o pronunciamento de V. Ex:• é extremamente oportu­
no quando toca num dos pontos mais inquietantes, e eu diria mais 
alarmantes, do quadro geral da economia do nosso País de hoje, que 
ê a situação de endividamento e de descapitalização da nossa empre­
sa, principalmente da pequena e da ~édia empresa nacionais. E, es· 
sas medidas que produziram esse quadro de descapitalização, 
continuam aprofundando os seus efeitos malélicos. Assim, por exem-

pio, esse depósito compulsório que V. Ex• está mencionando ·no 
momento, ele produziu um impacto inflacionário no ano da s.ua 
aplicaçãO, pela. via - digamos assim - da componente da inflação . 
de custos. de vez que todos os custos das matérias-primas e 
equipsÓieritos importados sofreram a majoraç~o correspondente. 
Agofa..:n-8 época da devolução, ao ser obrigado a reinjetar em circula­
ç!ict eaSà enorme soma a que o Senador EvandrO Carreira fez men­
·!Ji~ll:impacto inflacionário vem pelo lado da inflação de demanda. 
~f dizer, o observador menos atento pode imaginar que cessou o 
impacto inflacionário, mas não cessou. Ele como que se rebate, 
novamente, sobre a economia e, evidentemente, tudo cai sobre esse 
quadro de descapitalização, de dificuldade extrema, em que se 
encontra a empresa nacional,- principalmente a média e a pequena 
empresas. ~ extremamente oportuno esse pronunciamento sério 
como, aliás, todos os que V. Ex• tem feito nesta Casa. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB- SC)- Muito obrigado 
pelo aparte de V. Ex•. 

O Sr. José Sarney (ARENA- MA)- PenTiite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB - SC) - Com prazer. 
ouvirei V. Ex• dentro de algUns instantes. 

Veja V. Ex•, nobre Senador Roberto Saturnino, a falta de 
sensibilidade, de cuidado, de seriedade, das autoridades governamen-­
tais. nos últimos anos, na elaboração de uma política com visão 
global para o BrasiL V. Ex•, hoje, fez referência ao provãvel abando­
no da ferrovia do aço. Como é que num País, carente de recursos 
financeiros, elabora-se um projeto para uma ferrovia e, 2 anos de­
pois, o próprio Governo diz que a obra é inexeqUivel, não pode ser 
realizada, e que existe outra prioridade? 

O Sr. Roberto Satumlno (MDB- RJ)- Nobre Senador, este 
projeto foi apresentado à Nação como o mais importante da Pasta 
do Ministério dos Transportes. S. Ex•. o Ministro Dirceu Nogueira,, 
apresentou-o à Nação brasileira como a principal obra que iria con­
sagrar a sua passagem pelo Ministério. E; 2 anos depois, confessa ser 
obrigado a abandonar esta Óbra que, realmente, coloca o Governo 
numa situação em que o julgamento popular já deu a sua sentença, 
de perplexidade. Os avanços e recuos do Governo são de tal ordem, 
que, realmente, toda população brasileira já percebeu, com nitidez, 
que a situação da administração atual é de perplexidade completa. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB- SC)- E veja a falta.de 
seriedade: a Rede Ferroviária Federal assumiu compromissos 
vultosos com empreiteiras, ainda com a esperança de conseguir 
dinheiro e empréstimos externos para poder resgatar compromissos· 
com essas empresas. O Governo agora não está tendo .condições de 
contrair e receber esses empréstimos. Está simplesmente dizendo às 
empreiteiras, que são dezenas, e dezenas, que não tem condições de 
dar continuidude l1s obras. E o problema das empreiteiras? Isto se 
espalha por todo o Brasil. É a situação de inquietação que ocorre 
neste PaíS por falta de sabedoria, de seriedade dos homens que 
comandam este País no campo econômico-financeiro. 

Ouço, com muita alegria, o Senador Agenor Maria. 

O Sr. Agenor Maria (MDB- RN)- Senador Evelãsio Vieira, 
acredito que a hora é oportuna e V. Ex•. com muita propriedade, 
traz ao debate um problema que representa, na realidade,•a grande 
preocupação do País. O problema de ordem econômica e social, 
nesses últimos anos. tem sofrido, na realidade, um impacto terrível 
em função du falta de planejamento do Governo. O problema da in: 
nação! A inflação, na minha concepção, não é de demanda, pois 
tenho a impressão que a demanda maior no Brasil é em função do 
crcdiúrio indisciplinado que temos. Ela é mais por força do crediário 
do que do poder aquisitivo do povo brasileiro. Segundo: a inflação, 
no meu modo de entender, é muito mais de ordem política, de custas, 
de serviços, do que qualquer outra coisa. Observa ·V. Ex• que, nestes 
últimos anos, tod<.~s as empresas estatais do Governo, a TELEBRÁS, 
a PETROBRÁS 2 ElETROBRÁS, o próprio Banco do Brasil têm 
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elevado a-; taxas indiscriminadamente. A elevação dessas taxas, é 
lóp:kn. innaciona proporcionalmente. O banqueiro nacional, hoje, 
um;l \C/ liberados os juros, argumenta o seguinte: "A liberação dos 
juros d(1 oportunidade de os banqueiros trabalharem. emprestando 
dinheiro de acordo com innaçào nacional". Ora, se formos pensar 
em pagar juro~. tendo por base a in nação de 46%. pergunto a V. Ex•: 
pagando juros de 46'1·. com as custas elevadíssimas, com as 
obrigações sociais. qual é a empresa privada nacional, de pequeno ou 
\nédio porte. que realmente pode ter condições de se capitalizar, de 
se dt:st!nvnlver e. enfim. de rrogredir? Aproveito a oportunidade 
para parabenizar-me com V. Ex~ e acredito que hora é justamente 
do debate. no qual fale mais ·alto o interesse social, o interesse do 
povo hrasileiro. pois. a cada dia que passa, o povo empobrece. O 
pior é que o empohrccimento do povo não está dando oportunidade 
ao DNER de ter dinheiro suficiente para os seus planos, à Rede 
Ferrovi[lria Federal para ter dinheiro. justamente para corresponder 
e cumprir tom as suas obrig:açôes. DiantC disso, parabenizo-me com 
V. Fxa e acre'dito que esse tema é de alta responsabilidade para os 
dias que a Nação atravessa. Mui to obrigado. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB- SC)- Expresso a minha 
gratid~to a V. Ex~ pela boa colaboração que presta ao nosso pronun­
ciamento. nesta tarde, e ouço. com prazer. o Vice-Líder da ARENA, 
o Senador José Sarney. 

O Sr. José Sarney (ARENA- MA)- Meu nobre colega de 
Santa· Catarina. acho que nào compõem bem a serenidade e a 
:~tuaçi'io de V. E:.;~. nesta Ca<ia. a exaltação e as palavras com que 
cstú V. E:.;~ tentando criticar uma posição do Governo, ao falar de 
seriedade. Acho que o País não pode recusar ao atual Governo um 
trato ahsoluto de seriedade com a coisa pública. Esta ê sem dúvida, 
uma injustiça, que merece ser relevada pelo calor do debate. Mas 
sabemos que, quando V. Ex~ emprega a palavra seriedade, jamais 
V. Fx• desejari:1 atingir os altos propô~itos com que o Governo se 
vem condtuindo. V. El~ falou de depósitos do empréstimo compu\­
sóriu. Ma~ V. Ex~ se esqueceu de dizer que esta medida foi tomada 
ju-;lamente em benefício da economia nacional e. se se fala em bene­
fício d<l economia nacional. cstú-se falando em benefício do empre­
sflrio brasileiro. Portanto. essa medida foi tomada em favor do em­
prcsflrio brasileiro. Destina-se ela, ainda. a desestimular as impor­
taçôes. porque sabemos que não podemos absolutamente, continuar 
com o problema da nossa balança de pagamento com deficits. cada 
ve1. maiores. com a nossa balança comercial negativa. Isso levará. 
inevil<lvdmente. aí sim. o País a uma situação .econômica que 
nenhum de nós deseja. Em seguncto lugar. essa providência se destina 
a. desestirnulandn as importaçôes. favorecer a empresa nacional pela 
substituiçào de importaçôes reJo desenvolvimento de tecnologia 
nacional. Que. no mercado nacional. as empresas, graças ao alto 
custo da, importaçôes. se vnltcm para o mercado interno, para que 
ela~ comprem no mercado interno c para que. também. as empresas 
nacionai~ ..;e capacitem a produzir esses equipamentos. esses bens 
que. hoje, temos neces~idade ·de importar. E. quanto a isso. V. Ex~ 

sahe que ninguém discute. O nosso eminente colega, o Senador Ro­
berto Saturnino. também rregou a mesma solução. ditada pela ne­
cessid~lde que tínhamos de evitar a escalada das importações. Mas. 
S. Fx• .preg:nu por uma fórmula que ele achava que devia ser: as 
cot<IS. a exemplo do que era antigamente, das restrições. Mas. 
sahendn que era necessúrio. o Governo adotou uma outra solução 
que é a de mercado: desestimular. através de um mecunismo da livre 
t.•mrrc~n. yuc é o mecanismo do-' custos. Então. que fct ele? Pre 
servou. em primeiro lugar. a temia de que. realmente. ele não deve­
o Estadn -. catla vet mais. tentar impor soluções de força ao mer­
cadn c ~im deixar qt;e nutuern as leis da Econo~ia. Por isso, adotou 
C'i'i<l ~ohu,:~IP. F~-;a ~oluçi'lll ViS<! a proteger ;I empresu nacional, a 
descn\'uher a indl1~tri<1 nacional. a protdg:cr a-economia nacional. E, 
proteger ~~ economia nacional também ~ignifica proteger os empre­
~[lrio-; hra~ileirP'i. Muitn nbrig<ldo a V. Ex• 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB- SC)- Nobre Senador 
José Sarney, quando não tenho condições para construir uma Ferro­
via do Aço e tenho, como alternativa mais recomendável, a melhoria 
da atual ferrovia que liga São Paulo, Rio de Janeiro e Belo Horizon­
te: quando deixo de melhorar o sistema ferroviário. o sistema de ca­
botagem. para investir em rodovias como a Perimetral Norte e ou­
tra-;, não estou agindo com seriedade: estou sendo perdulário. 

Quanto aos depósitos, que são para auxiliar as empresas na­
cionais, indago: É justo se exigir o depósito obrigatório de uma 
empresa que tem necessidade de importar matérias-primas, porque 
não existem no Brasil, para ele manter em atividade o seu parque 
fabril, quando ele precisa de equipamento, de peças de reposição, 
que não existem no mercado interno e ele tem que importar? É uma 
medida econômica correta exigir-se o depósito, não lhe pagando 
juros, nem correção monetária? 

Tenho a convicação de que erra o Governo com esta medida e 
está conduzindo os nossos empresários, que vivem nessa depen­
dência, a uma situação cada vez mais difícil. 

Esta ê a nossa posição: para termos condições de exportarmos 
mais, para buscar melhoria na nossa balança comercial, entendemos 
que o Governo deveria prioritáriamente, com mais urgência, investir 
na agropecuária, buscando mais safras com maior produtividade; 
melhorar o sistema de comercialização: melhorar a infra-estrutura, 
para termos preços mais competitivos lá fora. O mesmo em relação 
aos produtos semimanufaturados e manufaturados. 

Hoje, estamos conseguindo vender um pouco no exterior, por­
que o Governo está subvencionando, subsidiando. Mas, até quando 
poderemos adotar esta política. sem a reação dos empresários de 
outros países? 

No meu entendimento, é uma política perigosa. Muito melhor 
seria fortalecer o empresariado, dar-lhes condições para produziiem 
mais, por preços menores, para termos condições de competição, 
entregando o nosso produto na África, no Oriente, na Europa, nos 
Estados Unidos, no Canadá, por preços melhores. 

Esse é o nosso entendimento, e por isso é que defendemos esta 
posição, foi por isso que fizemos a crítica ao Governo com uma certa 
veemência, mas produto do nosso espírito de colaborar com o Gover­
no. para que ele trilhe um caminho melhor na busca do melhor 
desenvolvimento para o povo brasileiro: para que o Governo não te­
nha necessidade de chegar a ur:~ ponto de anunciar que a innação é 
de 46%, mas que a remuneração para os servidores civis e militares 
só pode ser de 30%-: e nessa esteira irá o empresário, também, dando 
a mesma remuneração, diluindo com isso o poder aquisitivo da gran­
de massa de trabalhadores deste País. 

Esta é a nossa posição, e por isso a veemência de nossas pala-
vras. que têm a compreensão de V. Ex~ .e desta Casa. 

O Sr. José Sarney (ARENA- MA)- Permite V. Ex•? 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB- SC)- Com prazer. 

O Sr. Jose Sarney (ARENA- MA)- V. Ex• me indagou se o 

problema é justo. Quero dizer a V. Ex• que o problem,a não ê de jus­

tiça, o problema ê de necessidade. O País necessita, no momento, 

evidentemente, de uma parcela de sacrifício de todos, e os empresá­

rios não podem ficar à margem justamente desse sacrifício. Evidente­

mente que ninguém nega, não estamos negando: estamos vivendo 

uma crise que não é nossa, é uma crise mundial; o mundo vive uma 

crise de ajustamento econômico, detlagrada por alguns fatores que 

fugiram wtalmente do nosso controle. Temos que ter aqui, dentro do 

País. providências que possam ser acionadas. providências que 

possam ser desativadas, providências que possam ser renovadas 

diante da realidade econômica mundial e cujos problemas são dena­

grados não por nós, mas a iniciativa deles cabe a países que estão 

fora da nossa órbita. Então, o problema não é interno; realmente, o 

problema ê externo. Tivemos uma fase em matéria inflacionária em 

que, para o Brasil, o setor-externo era um setor de contenção da infla-
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çào. e a nossa in nação interna, quando chegava no setor externo, que 

não tinha inflação, recebia uma barreira. Hoje. ê o contrário~ hoje, o 
setor externo é um setor altamente dinamizador da inflação 

brasileira. pe1a crise que o mundo atravessa. Então, dentro deste qua­

dro, o Governo tem que agir em face de uma realidade que. evidente­

mente, muda a cada dia. Agora, não se pode exigir do Governo- V. 

Ex•s não poderiam exigir - o que seria diminuir o Governo - que 

ele tivesse o capricho - de não sentir que a realidade mudou, os 

dados do problema foram alterados e que ele, pelo simples fato capri­

choso de manter uma decisão. ficasse a perseguir um caminho 

errado. E. nisso, V. Ex•s têm sido compreensíveis. Aconteceu. 
ontem. quando o Presidente realmente voltou atrás, numa medida 

que. em face da nova realid<ldc. <ichou que devia desativar. Hoje 

mesmo, o Senador Roberto Saturnino falou, assim como V. Ex•, a 

respeito da Ferrovia do Aço. Evidentemente que uma nov<t realidade 

impõe que essa obra, que seria prioritária, não. tenha mecanismos de 

imediato para se tornar tal. Então, nós não podemos forçar os fatos e 

os acontecimentos em detrimento apenas de um capricho governa­

mental. Portanto, isso devia ser um motivo de achar que o Governo 

está, realmente, querendo acertar. Não digo que as críticas de V. Ex• 

não sejam valiosas: elas o são. São dados e informações, natural­

mente. que o Go~erno retalhe, analisa e que, evidentemente, serverr 

para que ele possa elaborar novas decisões. Em face disso, em 

matéria de Ferrovia do Aço, hoje, vi o Partido de V. Ex• congra­

tular-se com o Governo. E já que tão poucas vezes temos oportuni­

dade de nos unir em congratulações, esse é um fato pelo qual dese­

jaria agradecer as congratulações e afastar as farpas que, compreen­

demos, devem ser necessárias a um Partido da Oposição. Muito 

obrigado a V. Ex• 

O SR. EVELÀSIO VIEIRA (MDB- SC)- Realmente. Sua 
Exclência o Senhor Presidente da República é um homem de exce­
lentes intenções, de muito boas intenções. Reconhecêmo-las. mas 
justamente por reconhecê-las é que temos constantemente tentadu 
prestar a nossa contribuição, apresentando alternativas melhores do 
que aquelas que têm· sido adotadas em determinados setores. 

O Sr. RobertoSatumino(MDB- RJ)- Muito bem. 

O SR. EVELÀSIO VIEIRA (MDB- SC)- É verdade que hã 
uma crise mundial, mas temos que reconhecer que essa crise, por 
renexo, tem beneficiado o Brasil. Se hoje nós temos um excepcional 
preço para o t:afé, é •:m rat~Q também desta crise: ~e tivemos preços 
cxcep~ionai..;, no ;mo ras"mlo. c os temos neste ano para o soja. é em 
r;.llill). tamhém. U:t crise em outro..; países produtores de café e de so· 
ia. 

Mas, nobre Senador José Sarney, eu referi. no preâmbulo do 
meu pronunciamento, que na hora boa do Brasil - porque nós tive­
mos um grande progresso até o início de 1974, quando o estrangeiro, 
os bo:10queiros da Europa, dos Estados Unidos, do Canadá. ofere­
ciam dinheiro ao Brasil. no período em que nós estivemos no bom -
nós não soubemos aproveitar para investir nas prioridades brasilei­
ras. Houve um erro, e agora estamos pagando um alto tributo; 
muitas das dif\culdades que estamos vivendo não são de n:sponsabili­
dade do Governo atual, no meu entendimento -e sei que é curto; as 
grandes responsabilidades vêm dos governos anteriores. Este é o meu 
entendimento: o atual Presidente da República está pagando um tri­
buto alto por aquilo que ele não fez, mas nós estamos procurando 
dar a nossa contribuição no sentido de que os erros sejam elimina­
dos, para prevalecer apenas acertos que venham redundar em favor 
da comunidade, da sociedade brasileira. 

O Sr. EYandro Canelra (MDB- AM)- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. EVELÀSIO VIEIRA (MDB- SC)- Ouço o nobre .Se· 
nador'Evandro Carreira. 

O Sr. EYaadro Carreira (MDB- AM)- Nobre Senador Eve­
láSio Vieira. a sua colocação, agora, reconhecendo a revisão que o 
Governo Geisel está fazendo em quase todo o espectro administrati­
vo, é, realmente, válida. O Governo Geisel acaba de rever a política 
de transportes e g.arroteou o· nefando rodoviarisrno pelo qual nós 
encetamos, no Governo Juscelino Kubitschek, o grande erro em que 
enveredou este País, quando, não tendo a base infra-estrutural. que 
era o petróleo, seguiu por um caminho de distribuição de riquezas 
incompatível. O Governo pára, agora, a Perimetral Norte: ordens 
expressas. parada totalmente. Parada que nós pedimos, desta tribu. 
na, h[! dois anos. Parou as obras faraônicas, na Amazônia. em ter­
mos de rodovia. Reconhece, agora, o erro desse depósito 
compulsório para a gasolina e retroage com muita sabedoria. Mas, 
querer explicar- com todo o respeito que eu tenho à extraordinária 
capacidade de argumentação do ilustre Senador José Sarney- que o 
depósito compulsório de importações foi feito única e ex.clusi­
vamente em benefício do empresariado brasileiro, não cabe. pórque 
nós tínhamos outras medidas, como a preconizada pelo nobre Se. 
nador Roberto Saturnino: outra med\da s\mples, primária, 
elementar. -era não conceder, não dar a liberação para importação ... 

O SR. EVELÀSIO VIEIRA (MDB- SC)- Selecionar. 

O Sr. EYandro Carreira (MDB ~ AM)- Exato. Fazer passar 
por um crivo, por uma peneira, mas não exaurir o empresário, obri­
gando-o a depositar, às vezes, até ele comprando o que era supérfluo. 
Havia uma necessidade de um trivo, de um exame acurado na 
concessão das importações do que mesmo de um depósito 
compulsório. Portanto, este argumento não me parece muito 
razoável para explicar o depósito compulsório. Outra coisa que 
V. Ex~ situa com muita sabedoria, com muita percuciência: os erros 
que est~o hoje nos exacerbando, vêm de longa data, como eu disse 
anteriormente. O caminho do rodoviarismo, do automobilismo, 
quando não tínhamos petróleo, mas tínhamos uma forca hídrica: 
possuíamos os nossos rios, o xisto e uma área agrículturável muito 
boa para o cultivo da n1andioca e dà cana-de-açúcar, para deles ti­
rarmos a gasolina. Não é de hoje, Srs. Senadores, que a tecnologia 
sabe, que a ciência sabe. que se obtêm gasolina da beterraba, se tira o 
álcool, o óleo combustível, ou qualquer outro hidrocarboneto. Isso é 
ciência primária. Como, então, enveredarmos por um caminho, para 
distribuir as riquezas nacionais com base num combustível qüe não 
tínhamos? Mas, o que acresce mais ainda, nobre Senador, é que em 
1%7. quando os árabes perderam o primeiro entrevere para os 
israelenses, essa guerra. que é milenar, ê uma guerra bíblica. 
qualquer estadista. por mais medíocre que fosse. saberia, de ante­
mão, que tinha de corrigir o erro do rodoviarismo. Os árabes mais 
tarde ou mais cedo iam usar o petróleo como arma. Isto era o óbvio 
ululante. Mas não: continuamos à mercê de incapazes, de apedeutas 
que mal assessoravam os nossos presidentes. Esta ê que é a verdade. 
Não sei se até com segundas intenções. O fato é que foram mal 
assessorudos. Em 1973, com a guerra do Yon Kippur, a coisa se 
ex.acerbou, se tornou clara e patente: os árabes. ameaçavam. A. OPEP 
existe hú mais de 15 anos, Srs. Senadores. Foi em 1967 que ela çome­
çou a se aglutinar mais. e erp 1973 se impôs. Então, a partir de 1973, 
jú deveríamos ter enveredado por outro caminho, na substituição da 
gasolina pelo álcool. plantando a mandioca e a cana·de·açúcar, 
procurando outros caminhos. No entanto, continuamos a teimar: 
gastamos uma fortuna na Perimetral Norte, cerca de um bilhão de 
cruzeiros novos: gastamos três bilhões novos na Transamazônica e 
1.5 bilhão novo na BR·319, na Estrada Porto velho-Manaus, uma 
estrada que margeia um rio, e que lá ainda· se continua gastando. En­
tUo. nobre Senador, a verdade é esta: está faltando uma angulaçào 
mais profunda. uma perspectiva maior, para modelar o c'ami'nho 
econômico brasileiro. Temos de olhar dentro das' nossas realidades e 
ver o que podemos fazer com o que temos e não com o que os outros 
têm. Quem tinha o petróleo era o árabe. Então, como e que vc 
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construir rodovias, se não tenho o petróleo? Nobre Senador, o 
discurso de V. Ex~ estú suscit<Jndo todos esses debates, que conside­
ro de suma importüncia. Agor<J, inegavelmente, façamos justiça ao 
ilustre Pre..,idcnte Geisel. Sou da Oposição, e me honro com isso. mas 
faço justiça a esse homem. Sua Excelência é que está recebendo todas 
as repcrcus~0es de tempos atrás. estú procurando corrigir, sem cri<Jr 
Me,ls de atrito. Sentimos, nas entrelinhas dos discursos, sentimos nas 
entrclinh<ts de todas as falas do Presidente, a dificuldade com que 
esse homem quer aparar as arestus para não denunciar os erros dos 
seu.<õ antecess(lres. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB- SC)- V. Ex• está certo. 
l"oi com o Presidente Geisel que tivemos um grande abrandamento 
na censur:l 4 imprcns:1. Foi com o Presidente Geisel que tivemos um 
av:mço. em rcl;tçào aos últimos anos. no campo social, não podemos 
neg:tr. Tem tido. Sua Fxcelênci:l, essa nreocupação. O Presidente 
adotou outra~ medidas que superaram em muito aos governos re­
volm.:ionârim- r:. indu'iive: .:1 outro.-'i governo8 de.~ te País. j\lão temos o 
menor interesse- pelo contrário- de deixar de reconhecer os méri­
tos de Sua Excelência. 

O Sr. José Sarney (ARENA - MA~- Permite V. Ex~ um 
hr~,:ve aparte'? 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB - SC) - Com muito 
prazer. 

O Sr. José Sarney (ARENA- MA)- Em primeiro lugar, para 
agradecer ao nosso vibrante colega, Semtdor Evandro Carreira e a 
V. Ex~ a justiça que fazem ao Presidente Ernesto Geisel. Pensei, 
quando V. Ex~ falou em erros dos Governos anteriores V. Ex~ 

quisesse referir-se ao:. governos mais próximos. Mas verifiquei que 
n~o h:) via esta censura. Mas V. Ex~ estendeu bastante essa faixa, de 
maneira que o nosso colega do Amazonas chegou até ao Presidente 
JusCelino K uhitschck. por ter este criado, in.tensificado o rodoviaris­
mo c. sendo assim. o debate se torna uma reflexão de todos nós, 
brasíleíros. sobre a nossa história. Assim, a crítica realmente maior 
deve ser feita ;lO Criador. quando não nos deu o petróleo concedido 
ü Arúbia Saudi\a. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB- SC)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, o Senhor Presidente da República, que teve, ontem, a 
grandeza de retroceder no anunciado programa do restituível dos 
combustíveis deve reexaminar os depósitos obrigatórios para impor­
tações de matérias-primas. máquinas e equipamentos indispensáveis 
ao funciom1mento e desenvolvimento do parque industrial brasileiro, 
assim como o, depósito obrigatório em relação ao óleo utilizado pelas 
empresas industriais brasileiras. 

Â anunciada possibilidade do desemprego neste País pior será se 
o Governo n~o vier com medidas ao encontro dos empresários brasi­
leiros c tivermos o desemprego em massa no País. Aí, Sr. Presidente, 
vi~[1 u subversão. haved delinqüência em maior escala. e a sociedade 
hr<Isileira a sofrer. 

Temos condições de nos redimir onde estamos errando. Necessá­
rio é qUe o Governo reordene a sua política, em razão das innuências 
externas: ê que o Governo tenha a sensibiljdade, a percepção e a 
unid:1dc dn.;; ,.;t;:u-~ e~cnlões. para enfrentar essas dificuldades, a fim de 
nos conduzir a uma estrada que desejamos e merecemos. (Muito 
bem! Palma~. O orador é cumprimentado.) 

O SR. PRESIDENTE (Amaral Peixoto)- Concc:do a palavra 
ao rtohre Senador Marcos Freire. 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB ~ PE. Pronuncia o seguinte 
discurso, sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Acabamos de assistir a um caloroso debate, em que se versou so­
bre os males do excessivo rodoviarismo no Brasil. E aqui, por coin­
cidência, trago ao conhecimento da Casa ofício que chega às minhas 
mãos, datado deste mês, assinado peJo Prefeito Municipal de 
Gameleira. Sr. Josê Basílio da Silva, e pelo Presidente da Câmara 

Municipal, daquela localidade, Sr. Plácido Ferreira Pontes, em que 
faz denüncia e apelo que me parece da maior importância. Está as­
sim vazado este documento: 

"CÂMARA DE VEREADORES DO MUNIC(PIO DA 
GAMELEIRA 

Exm"' Sr. Senador 
Marcos de Barros Freire 
Senado Federal 
BRASILIA- DF. 

Em 19 de março de 1977 

Com todo respeito, levo ao vosso conhecimertto que a 
Rede Ferrovi~ria Federal S/ A, através da 3• Divisão Nordes­
te, segundo foi publicado no DJ'rW de Pern•mbuco, edição 
de 27 de fevereiro passado, irã suprimir, a partir do dia 15 
deste mês, a circulação de vários trens de passageiros, entre 
os quais os de prefixos PS-3 que faz a linha Recife-Paqueviw 
ra e PS-4, Paquevira-Recife. Os referidos trens prestam ines­
timáveis serviços à população da zona da Mata-Sul, sendo a 
referida decis~o o maior absurdo, e que, se concretizada, sérá 
a maior afronta ao plano de racionamento de 'combustíveis 
preconizado e já posto em prática pelo Governo Federal. 

Para se ter uma idéia de q·ue os referidos trens não tra­
zem prejuízos aos cofres da empresa, basta dizer que, no mês 
de janeiro deste ano, embarcaram somente na estação de 
Gameleira, 3.227 pessoas, sendo que no percurso, existem 18 
estações e 12 paradas, (não sendo a de Gameleira a de maior 
renda). verificando-se, pelo exposto. que apesar das péssimas 
condições oferecidas aos usuários através de, em. cada 
cómposiçào 3 carros. um de primeira classe e 2 de segunda, 
inclusive os últ.imos sem sanitários e com cadeiras de madei­
ra. é o trem o transporte preferido pela população pobre da 
Região. 

Atente V. Ex• para o sério problema. pois entre às 16 
est;Jçôes e paradas, da~ 30 do percurso, não têm estradas, e 
muito menos linha regular de ônibus, sendo os trens os 
únicos meios de transportes. E segundo cálculos, mais ou 
menos 100 mil pessoas viajam mensalmente, o que equivale 
dizer que, doravante. se medidas urgentes não forem tomaw 
das para evitar que sejam suprímidos os referidos trenS, a 
população terá que apelar para transportes não coletivos, 
que além de sangrar suas economias, acarretará maior consu­
mo de gasolina. 

Na certeza de que V. Ex• virá ao encontro dessa justa 
aspiração do povo desta Região, para não permitir que os 
dois referidos trens sejam suprimidos pela RFFSA, antecipa­
mos agradecimentos. 

aa) Plácido Ferreira Pontes, Presidente da Câmara 
Municipal- José Basílio da Silva, Prefeito Municipal. 

RELACÀO DAS ESTACÕES E RESPECTIVAS 
PARADAS DOS TRENS 

PAQUEVIRA-RECJFE-PAQUEVIRA 

Paquevira 
Água Branca 
Qui papá 
lgarapeba 
São Benedito do Sul 
Florestal (Parada exwestaçào) 
Maraial 
Frei Caneca {Parada ex-estação) 
Jaqueira 
C atende 
Boa Sorte (Parada ex~estação) 
Pirangy (Parada ex-estação) 
Palmares 
Purnaty (Parada ex-estação) 
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Joaquim Nabuco 
Cuiambuca (Parada ex-estação) 
Gameleira 
Ribeirão 
Aripibu (Parada ex-estação) 
Frexeiras 
Baràb de Suassuma (Parada ex-estação) 
Escada 
Mauã (Parada ex-estação) 
Mercês (Parada ex-estação) 
Cabo 
Ilha (Parada ex-estação) 
Pontezinha 
Prazeres 
Boa Viagem 
Recife. 

N.B. o trem PS-3 Recife a Paquevira, parte às 16:25h o 
trem PS-4 Paquevira-Recife, parte às 3:50, diariamente. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, como a Casa pode testemunhar, 
é um documento partido de aUtoridades públicas, no caso políticos 
pertencentes à Aliança Renovadora Nacional e que nos fazem este 
apelo. Evidentemente, não temos outro meio de ateÍ'ldê-los senão nos 
fazermos porta-vozes dessa reivindicação, que nos parece justa e, em 
especial. junto ao Ministério Competente para que, antes de aplicada 
essa decisão, seja ela reformulada. 

Nesta Casa foi sustentado, com brilhantismo, que, ao invés de 
se dar ênfase a outros tipos de transporte, caminhou-se para a ênfase 
excessiva e até mesmo criminosa, poderíamos dizer, ao rodoviarismo 
nacional, à indústria automobilística. 

O que se constata hoje é que, do total dos transportes usados no 
Brasil, cerca de 70%, ou mais, corresponde ao setor rodoviário. 

Sr. Presidente, talvez se possa alegar que deficiências de recursos 
impedem que se amplie demasiado ou na medida do desejável o 
transporte ferroviário neste País. No entanto, o episódio que traze­
mos ao conhecimento da Casa retrata não somente a não ampliação 
mas a redução em detrimento do interesse coletivo. 

Quero, portanto, trazer este apelo que veio de gente da minha 
terra, de pessoas filiadas ao partido político que não é o meu, mas 
que, tendo recebido mandatos eletivos, representam, por certo, 
aspirações e angústias coletivas. Muito obrigado. (Muito bem! 
Palmas.) 

O SR. PRESIDtNTE (José Lindoso)- Concedo a palavra ao 
nobre Senador Dirceu Cardoso. 

O SR. DIRCEU CARDOSO PRONUNCIA DISCUR­
SO QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, SERÁ 
PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Concedo a palavra ao 
nobre Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURJV AL BAPTISTA (ARENA - SE. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Sofri, no dia 13 de dezembro passado, t).lde golpe ao ter notícia 
da morte de um grande amigo, Paulo Gomes Dantas, falecido prema­
tura e subitamente, aos 50 anos de idade. 

Exemplar chefe de família, Paulo Gomes Dantas possuía virtu­
des e qualidades que seus amigos, como eu, sempre conheceram e 
apreciaram. Espírito responsável, homem trabalhador, dotado de 
inteligência e imaginação, era de rara dedicação ao trabalho e amigo 
certo. Quando Governador de Sergipe, tive a gr~Jnde satisfação de t~ 
lo, inicialmente, como Diretor do Departamento Estadual de Estatís­
tica e, depois, como Chefe da Casa Civil, posto que exerceu com 
capaCidade e zelo inigualáveis, correspondendo plenamente à con-
fiança com que fora distinguido. · 

Ao criar o Tribunal de Contas do Estado, assinei, prazerosa­
mente, ato nomeando·o Auditor daquela Corte. Exerceu suas novas 

funçÕes com o zelo de sempre e o senso de responsabilidade que \he 
era característico. Pôde, ali, continuar servindo ao Estado que 
am~va, estremecidamente, no resguardo dos interesses do povo sergi­
pancr, o que vale dizer, da própria causa póblica. 

1\o receber a notícia do seu falecimento inesperado, sofri duro 
golpe,, pois a lembrança do amigo fratemal e companheiró de Go­
verno permanecerá sempre viva em mim. 

E é, pois, com profundo pesar que ocupo esta tribuna, para 
prestar a Paulo Gomes Dantas homenagem a que fez jus em sua 
curta, mas fértil e exemplar, vida de sergipano ilustre e homem ínte­
gro. Resta-me renovar a seus familiares meus sentimentos de pêsa­
mes, e de maneira especial à sua dedicada esposa D. Maria Virginia 
Firpo Dantas e seus filhos, Ana Virgínia e Renato. Registro, p~r­
tanto, em nossos Anais, esse triste acontecimento que desfalca a 
sociedade sergipana de um dedicado filho e, o Tribunal de Contas, 
de um prestante servidor, deixando, em cada amigo, uma marca inde­
lével de saudade. (Muito·bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Concedo a palavraao 
nobre Senador Nelson Carneiro. ./ 

O SR. NELSON CARNEIRO (MDB - RJ. Pronuncia o se­
guinte discurso.)- Sr. Presidentt., Srs. Senadores: 

Já reconheci e proclamei, desta tribuna, os esforços desenvol­
vidos pelo atual Governo para alcançar relativa melhoria da situação 
social brasileira. Destaquei, então, a atuação do Ministro Nasci­
mento e Silva, da Previdência Social, na sincera busca de assistência 
mais efetiva e ampla para o povo brasileiro. 

Infelizmente, porém, estamos por demais longe de uma situação 
razoável, quanto 4 segurança e bem-estar de nossa gente. 1:: que retro­
agimos em demasia. Durante anos a questão soda\ foi postergada e 
os problemas se acumularam, ao mesmo tempo que o INPS se trans· 
formava numa engrenagem cujo reacerto se tornou bastante difícil. 

Desejo, porém, aludir apenas a uma questão específica, formu~ 
!ando um apelo ao Ministro Nascimento e Silva e ao Presidente 
Geisel, em nome dos numerosos brasileiros que me procuram 
pessoalmente ou através de cartas, tangidos pela angústia em que 
estão mergulhados. 

Refiro-me, Sr. Presidente, à indassificàvel injustiça de que se 
tornaram vítimas os aposentados do INPS - como aliãs, também, 
os servidores públicos, civis e militares, na inatividade. Recente­
mente, o Governo obteve nova lei deste Congresso que, entre outras 
alterações, desvinculou o aumento da aposentadoria do INPS do ín· 
dice de reajuste do salãrio mínimo. A modificação resultou na conde­
nação desses aPosentados a perceberem cad.a .. vez menos, uma vet 
que suas aposentadorias são reajustadas em niveis inferiores aos da 
elevação do salário mínimo. 

Esse um procedimento injusto. Clamorosamente injusto, pois 
atinge, violentamente, homens e mulheres que trabalharam longos 
anos e, já incapacitados para o trabalho, vão perdendo o pouco que 
lhes fora concedido. 1::, tambêm, inconstitucional, pois direitos adqui­
ridos são aniquilad~s. espezinhados, como se vivêssemos num país 
selvagem, onde direitos e garantias não subsistem ao capricho de 
qualquer tecnocrata! 

Sr. Presidente, é inadmissível que os aposentados do INPS conti­
nuem sendo vítimas de tamanha injustiça, a· cada ano vendo multipli­
carem-se as dificuldades com que sobreviem à custa de importâncias 
sabidamente ínfimas. Não encontramos explicação alguma para con­
duta tão desumana para com os aposentados do INPS, cuja sorte 
piora a cada inovação no setor social. 

Não acreditamos, de forma alguma, que o Ministro Nascimento 
e Silva desconheça eSsas atribulações e, assim, temos a esperança de 
que proponha o mais breve possível as correções legais necessárias 
para que cesse tratamento tão injusto e inconstitucional. Es~e o apelo 
que formulamos à Sua Excelência, confiando em que o clamor dos 
aposentados do INPS será ouvido muito em breve. E, com estas pala­
"Ja&f at~ntl.o, no que me é possfvel, aos aPelos dolorosos que me t~ 
.. 1do feitos por numerosos aposentados, em situação a ma1s dramáti­
ca e que é preciso corrigir sem perda de tempo! (Muito bem!) 
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O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Nada mais havendo 
que lnllar. vou .cnccrmr " sessão.· desigmmdo ptJra a próxima a se­

guinte 

ORDEM DO DIA 

-I-

Discussão. em turno único. do Parecer da Comissão de Cons­
tituição c Justiça sobre a Merys<.~gem n'~ 42. de 1977 (n"' 43/77. na ori­
gem), de 28 de fevereiro do Corrente ano, pela qual o Senhor Pre­
sidente da República submete ao Senado a escolha do Tenente-Briga-· 
deiro Dcoclécio Unia de Siqueira para exercer o cargo de Ministro 
do Superior Tribunal Militar, na vaga decorrente da aposentadoria 

do Ministro Tenente-Brigadeiro Honório Pinto Pereira de Maga­
lhães Neto. 

-1-

Discussão, em turno único, do Parecer da Comis~ão de Rela­
çôcs Exteriores sobre a Mensagem n~" 43, de 1977 (n~" 48/77. na 
origem). de 07 do corrente, pela qual o Senhor Presidente da Re­
púhlic:l submete ao Scn:1do :1 escolba do Senhor Joige de Carvalho e 
Silva, Ministro de Primeira Classe, da Carreira de Diplomata, pãra 
exercer a função de Embaixador do Brasil junto à República Federal 
d~! Alemanh;r. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Está encerrada a ses-
são. 

( l.t'l'Wifa-lt' a .1'(;'.\'.W/o às 17 horas e 50 mi11utos. I 

ATA DA 9• SESSÃO, EM 10 DE MARÇO DE 1977 
3• Sessão Legislativa Ordinária, da 8• Legislatura 

-EXTRAORDINÁRIA-
PRESIDtNCIA DO SR. PETRÓNIO PORTELLA 

ÀS 18 HORAS E 30 MINUTOS. ACHAM-SE PRESENTES 
àS SRS. SENADORES: 

Adalberto Sena - Altevir Leal - José Guiomard - Braga 
Junior,_ Evandro Carreira - José Lindoso - Cattete Pinheiro -
Jarbas Passarinho - Renato Franco - Alexandre Costa -
Henrique de La Rocque - José Sarney - Helvídio Nunes -
Petrônio Portella - Mauro Benevides - Virgílio Távora - Wilson 
Gdnçalves - Agenor Maria - Dinarte Mariz - Jessé Freire -
Domício Gondim - Milton Cabral - Ruy Carneiro - Marcos 
Freire- Paulo Guerra- Arnon de Mello - Luiz Cavalcante -
Teotônio Vilela -Augusto Franco - Gilvan Rocha - Lourival 
Baptista- Heitor Dias- Luiz Viana- Ruy Santos - Dirceu Car~ 
doso- Eurico Rezende- João Calmon - Amaràl Peixoto - Ro­
berto Sa}urnino - Vasconcelos Torres - Benjamim Farah -
Danton Jobim - Nelson Carneiro - Gustavo Capanema -
Magalhães Pinto - Franco Montara - Orestes Quércia - Otto 
Lehmann- Benedito Ferreira - Lázaro Barboza- Osires Teixeira 

· - Mendes Canale - Saldanha Derzi - Accioly Filho - Leite 
Chaves- Mattos Leão- Evelásio Vieira...-., Lenoir Vargas- Otair 
Becker- Daniel Krieger- Paulo Brossard- Tarso Dutra. 

O SR. PR~IDENTE (Petrônio Portella)- A lista de presença 
acusa o comparedmen~- de 62 Srs. Senadores. Havendo número 
regimental, declaro aberta a sessão. 

Sobre a mesa, projeto de lei que será lido pelo Sr. 1~"-Secretário. 

Ê lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO N•l5, DE 1'177 

Estabelece norma para a expedlçio e validade de certifica. 
·do de entidade de fins filantrópicos. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. \~> O "Certificado de Entidade de Fins Filantrópicos", 
expedido pelo Conselho Nacional de Serviço Social, para as finalida­
des da 'Lei n~" 3.577, de 4 de julho de 1959, retroagirá seus efeitos à 
data em que for protocolado o correspondente requerimento da 
entidade interessada. 

Art. 2~> Ao expedir o certificado, o Conselho Nacional de Servi­
ç'o Social dele fará constar a data referida no artigo anterior para os 
fins de direito. 

Art. 111 Esta lei entrarú em vigor na data de sua publicação. 
Art. 4~> Revogam-se as disposições em contrário. 

Justlflcaçio 

O objetivo fundamental deste projeto de lei é fazer consignar na­
lei um<! fúrmult! que evite. com eficácia. os danosos efeitos decorren­
tes da excessiva burocracia reinante no Conselho Nacional de Servi­
ço Social. que só consegue expedir os Certificados de Fins Filantrópi­
cos muitos meses derois de .:1s entidades os haverem solicitado 
formalmente. 

Os prc_iuítos são inúmeros, eis que ditas entidades só passam a 
usufruir os hcncfícios previstos em lei após a apresentação do 
mencionado documento. 

Sendo certo que referidas entidades somente podem pleitear o 
Certificado depois de preenchidas inúmeros req-uisitos previstos em 
lei. t: de se concluir que não have~á nenhum inconveniente em fazer. 
retroagir os seus efeitos à data da entrada do requerimento 
correspondente, como aqui projetado. 

Sala das Sessões, em 1 O de março de 1977. -Nelson Camelro. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

lEJ N• 3.577, DE 4 DE JULHO DE 1959 

Isenta da taxa de contribuição de preddênda dos lbStitu­
tos e Caixas de Aposentadoria e Pemões as entidades de fhu 
fllantr6plcos reconheddu de utilidade pública, cujos membros 
de !IUU diretorias nio percebam remuneraçio. 

O Presidente da República: 

Faço saber que o Congresso Nacional manteve e eu promu.lgo 
nos termos do Art. 70, § 3~>, da Constituição Federal, a seguinte Lei: 

Art. 11' Ficam isentas da taxa de contribuição de previdência 
aos Institutos e Caixas de Aposentadoria e Pensões as entidades de 
fins filantrópicos reconhecidas como de utilidade pública, cujos 
membros de suas diretorias não percebam remuneração. 

Art. 29 As entidades beneficiadas pela isenção instituída pela 
presente lei ficam obrigadas a recolher aos Institutos, apenas, a parte 
devida pelos seus empregados, sem prejuízo dos direitos aos mesmos 
conreridos pela legisl,ação previdenciária. 



Marçodelm DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçio li) Sexta-feira 11 W 

Art. J9 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, re­
vogadas'as disposições em contrârio. 

Río de Janeiro, 4 de julho de 1959: 1339 da Independência e 71 9 

da Repúhl;ca. - JUSCELINO KUBITSCHEK - Fernando 
Nóbrega- S. PaH de Almeida. 

r À.1· Comi.w"Jes de Constituição e Justiça e de Educação e 
Cufwra. J 

O SR. PRESIDENTE (Petrónio Portella)- O projeto lido será 
publicado e remetido às comissões competentes. (Pausa.) 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Discussão, em turno único, do Parecer da Comissão de 
Constituição e Justiça sobre a Mensagem n~' 42, de 1977 (n~> 
43/77, na origem), de 28 de fevereiro do corrente ano, pela 
qual o Senhor Presidente da República submete ao Senado a 
escolha do Tenente-Brigadeiro Deoclécio Lima de Siqueira 
para exercer o cargo de Ministro do Superior Tribunal 
Militar, na vaga decorrente da aposentadoria do Ministro 
Tenente-Brigadeiro Honório Pinto Pereira de Magalhães 
N_eto. 

Item 2: 

Discussão, em turno único, do Parecer da Comissão de 
Relações Exteriores sobre a Mensagem n9 43, de 1977 (n~" 

48/77, na origem). de 7 do corrente. pe\<1 qual o Senhor Pte· 
sidente da República submete ao Sen~do a escolha do Senhor 
Jorge de Carvalho e Silva, Ministro de Primeira Classe, da 
Carreira de Oiplomat·d, par·.1 exercer a função de Embaixador 
do Brasil junto à República Federal da Alemanha. 

As matérias constantes da Ordem do Dia. nos termos da alínea 
b do art. 402 do Regimento Interno, devem ser apreciadas em se~são 
secreta. 

Solicito aos Srs. runcionário!i as providências necessárias a fim 
de ser mantido o preceito regimental. 

(A ~e.1·.wlo torna-.çe 1·ecreta à.1· 18 horas e 35 minutos e mlta 
a _çer plih!ica à.1· IR hora.ç e 45 minuto.\·/. 

O SR. PRESIDENTE (Pt::trônio Portella)- Nada mais haven­
do a tratar. vou encerrar a se~sào, designando para a ordinâria de 
amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-I-

Discussão. em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n'i' 
160. de \914, do S.enhor Vasconcelos Torres. que dispõe sobre está­
gio profissional de estudantes de Direito, tendo 

PAREC'FRES. sOb n~'s 10!9 a !021, de 1976. das Co­
missões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade do Projeto e, quanto ao mérito, contrário: 

-de Educaçio e Cultura, contrário: e 
-de Serviço Público Civil (ouvido o Ministêrio do Tra-

balho). favor{\ve\. 

-l-

Discussàü', em primeiro turno (apreciação preliminar da juri­
dicidude, nos termos do art. 296, do Regimento Interno), do Projeto 
de Lei do Senado n~> 182, de 1976, do Sr. Senador Nelson Carneiro, 

que dispõe sObre a concessão de aposentadoria especial aos vigias ou 
vigilantes, tendo 

PARECER, sob n~> 962. de 1976, da Comissão: 
-de Constltuiçio e Justiça, pela injuridicidade, com 

Voto vencido do Sr. Senador Nelson Carneiro. 

-3-

MATÉRIA A SER DECLARADA PREJUDICADA 

Projeto de Lei do Senado n'i' 128, de 1975, do Senhor Senador' 
Lázaro Barboza, que fixa prazo para expedição de r1ormas disciplina­
dorus e tarifas previstas na Lei n9 6.194. de 19 de dezembro de 1974, 
reguladora do Seguro Obrigatório de Danos Pessoais causados por 
veículos automotores de via terrestre. 

O SR. PRESIDENTE (Petrónio Portella) - Está encerrada a 
sessão. 

( Lel·anta·.H' a se.uàn às IR hnms e 50 minutos.} 

CONSULTORIA-GERAL 

PARECER N' 2/77 

Sobre minuta de contrato de maautençio e assistência tk­
nica de 1M.qu,lus R.emlngto&, com a Speny Rand. do Brui.l 
S/ A. 

O Senhor Diretor da Subsecretaria de Patrimônio encaminha ao 
Sr. Diretor-Geral minuta de convênio de manutenção e assistência 
técnica das máquinas Remington do Senado, para o período de 
\Y-1· 77 a 31-12-77, pelo valor total de CrS 41.544,00. 

11- O Ato n9 9, de 1973, da douta Comissão Diretora, 'bai­
xando normas sobre licitação para obras e compras pelo Senado, 
conquanto seja omisso sobre a contratação de serviços, determina a 
aplicação complementar das disposições do Decreto-lei n9 ;?:00 
(artigos 125 a 144), e estabelece, em seu artigo 41', parágrafo 49, a 
competência do Senhor Primeiro-Secretário para a dispensa de lici­
tação. 

IH -O artigo 126, parágrafo 29, letra d, do Decreto-lei n9 200, 
prevê a dispensa de licitação: 

"Na aquisição de materiais, equipamentos ou gêneros que só 
podem ser fornecidos por produtor, empresas ou repre­
sentante comercial exclusivos, bem como na contratação de 
serviços com profissionais ou firmas de notória especiali­
zação." 

f V- Como é notório. a Sperry Rand do Brasil Sf A, é fabri­
cante e distribuidora exclusiva das máquinas Remington, configuran­
do-se no caso, a hipótese prevista no dispositivo legal citado, em que 
o Senhor Primeiro-Secretário. a seu critério, poderâ dispensar a .• 
licitação. 

V -As cláusulas e condições da minuta em exame atendem às 
normas legais que regem os contratos do gênero, sendo idênticas às 
do contrato renovando. 

Pelas razões expostas, entende esta Consultoria que, se o Senhor 
Primeiro-Secretário houver por bem dispensar a licitação, o contrato 
poderá ser assinado, nos termos em que se ap-resenta. 

Brasília, lO de março de 1977. -Paulo Nunes Augusto de FI· 
gueiredo, Consultor-Geral. 

PARECER N' 3/77 

Sobre minuta de contrato de prestaçio de serviços, apre­
sentada por '"ladeste-r - Representações Brasma~~. 

O Senhor Diretor-Geral solicita o pronunciamento desta Con~ 
sultoria sobre minuta de contrato apresentada por "lndester -
Representações Brasília", para prestação de serviços de manutenção 
e assistência técnica aos porteiros eletrônicos dos blocos C, De G, da 
SQS 309, de proPriedade do Senado Federal. 
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H- No encaminhamento da proposta, o Senhor Diretor da 
Subsecretaria de Serviços Gerais salienta que os serviços são de inte­
resse do Senado, aduzindo ainda que a proponente é representante 
exclusiva. para todo o País. dos equipamentos eletrônicos instalados 
naqueles blocos. 

111- O Ato n~' 9, de 1973, da douta Comissão Diretora, bai­
xando normas de licitação para obras e compras; não trata especifi­
camente da contratação de serviços. _Entretanto, em seu artigo 10, 
determina a aplicação complementar das normas dos artigos 125 e 
144 do Decreto-lei n9 200. 

IV- Dispõe o Decreto-lei n~' 200: 

"Art. 126. As compras, obras e serviços efetuar-se-ão 
com estrita observância do princípio da licitação. 

Parágrafo Primeiro- A licitação só será dispensada 
nos casos previstos neste Decreto-lei. 

Parágrafo Segundo- É dispensável a licitação: 

d) na aquisição de materiais, equipamentos ou gêneros 
que só podem ser fornecidos por produtor, empresas ou 
representante comercial exclusivos, bem como na con­
tratação de serviços com p-rofissionais ou firmas de notória 
especialização.'' 

V- De acordo com o que estabelece o parágrafo 6~~" do artigo 
4~'. do Ato n9 9. da Comissão Diretora, o Senhor Primeiro-Secretá· 
río. a seu critério, poderia dispensar, para o caso, a licitação. Não só 
por ser a proponente representante exclusiva, como também porque 
o valor dos serviços é de apenas CrS 2.520,00 {dois mil, quinhentos e 
vinte cruzeiros) mensais. 

V l -Se houver a dispensa de licitação, a contratação poderá 
efetivar-se, merecendo entretanto, a minuta apresentada, algumas 
ressalvas do ponto técnico-jurídico. que p'odem ser assim resumidas: 

a). "lndester- Representações Brasília" e "lndester­
Rcprescnt<.~ções, Indústria e Comércio" sào meras denomina­
ções de estabelecimentos, não tendo existência legal como 
pessoa jurídica, não sendo. portanto, capazes de direito e 
obrigações. Conforme se vê do incluso documento. o con­
trato deve ser cefebrado com a firma individual "Willi Bald 
Stcrf'.lcgalmente rcgistmd.:! na Junta Comercial do Distrito 
Federal: 

b) na minuta. o Senado figura como "Contratado" e a 
proponente como "Contratante", devendo ser feita <! 
inversJo desses termos; 

c) o reajustamento de preços, tomando como paradíg­
mct as variações do salário minimo, encontra vedação 
expressa na Lei n~' 6.205. cujos índices deverão ser adotados, 
em substituição. 

VII- Por essas razões, permitimo-nos elaborar outra minuta 
para o instrumento de contrato, mantidas em essência as obrigações 
das partes especificadas no documento primitivo e seu conteúdo 
básico. 

Ante o exposto, conclui esta Consultoria que se o Senhor Pri­
meiro-Secretário hoover por bem dispensar a licitação, os serviços 
poderão ser contratados, nos termos da minuta ora anexada. 

Brasília, lO de março de 1977.- Paulo Nunes ~ugusto de Figuei· 
redo, Consu~ltor-Ger<tl. 

MINUTA DE CONTRATO 

JnstruQltnto particular de contrato de prestação de servi­
ços, que entr~ si fazem, d~ um lado, como Contratante, o Se­
nado Federal, representado por seu Diretor-Geral, Dr. Evan­
dro Mendes Vianna e, de outra parte, como Contratado, 
Willi Bald Sterf, firma individual com sede ·à SQS 504 - Blo­
co A, n9 13, registrada na Junta Comercial do Distrito 
Federal sob o nQ 1.881. inscrita no CGC-MF sob o 
n~' 00017053/000115, mediante as Cláusulas e condições se­
guintes: 

Primeira: O objeto do presente contrato é a prestação de servi­
ços de assistência técnica e manutenção, pela Contratada ao 
Contratante. relativamente aos ínterfones e porteiros eletrônicos 
instalados nos bloco!'; C. De G da SQS 309. 

Segunda: A Contratada se compromete a manter em condições 
de perfeito funciona.mento os interfones e porteiros eletrônicos ins­
talados nos blocos indicados, atendendo com presteza as chamadas, 
em dias úteis e no horário comercial, utilizando pessoal técnico 
devidamente habilitado e credenciado. 

Parágrafo Unico. As peças cuja substituição se fizer necessária 
serão cobradas à parte, pelos preços vigentes. 

Terceira: Pela prestação dos serviços especificados o Contratan­
te pagará à Contratada a quantia de CrS 2.520.00 (dois mil, quinhen­
tos e vinte cruzeiros) mensaí~. mediante apresentação da fatura, ates­
tada a execução pela. Subsecretaria de Serviços Gerais. 

Quarta: O praJ:o de vigência do presente contrato é de um ano, 
a partir da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado por igual 
período, por ~corda das partes, hipótese em que o preço a que se refe­
re a Cláusula Terceira será reajustado de acordo com os índices da 
Lei n9 6.205. 

Quinta: A Contratada é civilmente responsável pelos. danos que 
seus empregados ou prepostos. nessa qualidade, venham a causar ao 
Senado ou a terceiros. 

Sexta: Fica eleito o foro desta Capital para dirimir quaisquer 
ações oriundas diretas ou indiretamente do presente contrato, 

Assim livremente ajustados, firmam o presente instrumento em 
vias. de igual termo e forma. para um só efeito. 

Brasília. de de 1977. 



Março de 1977 

Presidente: 

Petrónio Portella (ARENA- Pl) 

!9-Vice-Presidente: 

J-osé-l.indoso (ARENA- AM) 

~9-Vice- ~residente: 

Amaral Pcixot~J (M DB- RJ) 

19-Secretúrio: 

Mendes Canale (AREt-JA- MT) 

29-Sccretúrio: 

Maur~' Rencvides (MDB- CE) 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (\'rção 11), 

MESA 
·rr 

• :,..r 
39-Secrtitáfio: 

Henrique de La Ro·cque {ARENA- M t\) 

49-Secret{trio: 

Renato Franco (ARENA- PA) 

Suplentes de Secretário: 

Altevir Leal (ARENA- AC) 

Ruy Carneiro (MDB- PB) 

Otair Becker(ARENA- SC) 

Sexta-feira 11 245 

LIDERANÇA DA ARENA 
E DA MAIORIA 

Líder 
Eurico ReLende 

Vice-Líderes 
Heitor Dias 

Helvídio Nunes 
José Sarney 
Mattos Leão 

Osires Teixeira 
Paulo Guerra 

Saldanha Derzi 
Virgnio Távora 

LIDERANÇA DO MDB 
E DA MINORIA 

Líder 
Franco Montoro 



DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL 

PREÇO DE ASSINATURA 
Seção Conjunta (Congresso Nacional) 

Via-Superfície: Via-Aérea: 
Semestre. . . ' ...... . 

Ano ............. . 

Cr$ 400,00 

Cr$ 800,00 

Semestre . . . . . . . . . . . . . Cr$ 200,00 

Ano . . . . . . . . . . . . . . . . . . Cr$ 400,00 

Exemplar avulso . . . . . . . Cr$ 1,00 Exemplar avulso . . . . . . . Cr$ 2,00 

Seção I (CAmara dos Deputados) 

Via-Superfície: 

Semestre . . . . . . . . . . . . . Cr$ 200,00 

Ano .. .. .. . .. .. .. .. .. . Cr$ 400,00 

Exemplar avulso . . . . . . . Cr$ 1,00 

Via-Aérea: 

Semestre . . . . . . . . . .. . . Cr$ 400,00 
Ano ............ .. 

Exemplar avulso .. . 
Cr$ 800,00 

Cr$ 2,00 

SeçAo 11 (Senado federal) 

Via-Superfície: 

Semestre . . . . . .. . . . . . . Cr$ 200,00 
. ' 

Ano .. .. . .. .. . .. .. .. .. Cr$ 400,00 

Exemplar avulso . . . . . . . Cr$ 1,00 

Via-Aérea: 

Semestre . . . . . . . . . .. . . Cr$ 400,00 

Ano . . . . . . . . . . . .. . . Cr$ 800,00 

Exemplar avulso . . . . . . . Cr$ 2,00 

Os pedidos devem ser acompanhados de Cheque Visado, Vale Postal, 
·pagáveis em Brasllia ou Ordem de Pagamento pelo Banco do Brasil S.A. 
Agência Parlamento, Conta-Corrente n9 498705/5, a favor do: 

CENTRO GRAFICO DO SENADO FEDERAL 

Praça dos Três Poderes - Caixa Postal 1 . 203 - Brasília - DF 

' ' 



CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA 

FEDERATIVA DO BRASIL 

Emendas Constitucionais 

n9 1, de 1969, 
nC? 2, de 1972, 

• n9 3, de 1972, 
n9 4, de 1975, 
n9 5, de 1975, e 

n9 6, de 1976. 

EDIÇÃO 1976 

(formato bolso) 

130 páginas 

Preço: Cr$ 1 O ,00 

A venda no SENADO FEDERAL. 119 andar 

Os pedidos de publicaçAo deverA o ser dirigidos ll 
SUBSECRETARIA DE EDIÇ0ES T~CNICAS DO SENADO FEDERAL 

Ed. Anexo I, 11• andar, Praça dos Trb Poderes -70000- BRASILIA- DF 
acompanhados de cheque nominal. visado. pagével em Brasilia e emitido a favor do 

CENTRO GRAFICO DO SENADO FEDERAL 
ou pelo sistema de REEMBOLSO POSTAl. 



TRÂNSITO 
Legislação atualizada. 
Código Nacional de Trânsito e seu Regulamento- atualizados 
Legislação especial e correlata. 
Ilícitos penais do Trânsito. 
Resoluções do CONTRAN. 
Notas- Comparações- Remissões 

Furto de 1110. 

'"Revista de Informação Lagislativa'' n' 38 
452 págin11 

Preço: Cr$ 25,00 
Os pedidos de publicaç6es deverlo ser dirigidos A 

SUBSECRETARIA DE EDIÇ0ES T~CNICAS DO SENADO FEDERAL 

Ed. Anexo I. 11• andar. Praça dos Três Poderes -70000- BRASÍLIA- OF 

acompanhados de cheque nominal. visado. pagével em BrasUia e emitido a favor do 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL, 

ou pelo sistema de Reembolso Pos~l 

CONSOLIDACÃO DAS • 

LEIS DO TRABALHO 

\ 

Texto atualizado da CLT, comparado ao texto·original de 1943 e a todas as altera-
ções, introduzidas durante mais de 30 anos de vigência. 

Notas explicativas. 
Legislação correlata. 
616 pãginas 
Edição: agosto de 1974 

PREÇO: Cr$ 35,00 

A VENDA NO SENADO FEDERAL. 11' ANDAR 



REGISTROS PÚBLICOS 
nova lei anotada 

- Redação atualizada da Lei n9 6.016/73, com as alterações das Leis n9s 
6.140/74 e 6.216/76, contendo notas explicativas e remissivas; 

- Redação vigente do Decreto n9 4.867, de 9-11-1939. seguida de notas ex­
plicativas do seu texto. com apresentação das redações anteriores. 

"Revista de Informação Legislativa" n• 46 

328 páginas 

PREÇO: Cr$ 30,00 

AVENDA.NOSENADO FEDERAL,119ANDAR 

CÓDIGO PENAL MILITAR 
Quadro Comparativo 

d) - Decreto-Lei n9 1.001/69 
L- Decreto-Lei n9 6.227/44 
I. t.qntendo ainda textos do Anteprojeto {Ivo D'Aquino), Exposição de Motivos (Min . 

. -:iama e Silva), Código de Processo Penal Militar. Lei de Organização Judiciária Mi- · 
• litar e ementério de legislação sobre Justiça Militar e Segurança Nacional. 

"Revista de Informação Legislativa" n' 26 - 439 páginas 

Preço: Cr$ 20,00 
Os pedidos de publlcaç6ea dever6o ser dirigidos A 

SUBSECRETARIA OE EOIÇ0ES ftCNICAS DO SENADO FEDERAL 
Ed. Anexo I, 11' andar, Praça doa Tr6s Poderes-70000- BRASILIA- DF. 

acompanhado• de cheque nominal. visado. peg6vel em BraeUia e emitido a favor do 
CENTRO GRÁFICO t:lO SENADO FEDERAL, 

ou pelo sistema da Reembolso Postal 



TRÂNSITO 
Legislação atualizada. 
Código Nacional de Trânsito e seu Regulamento- atualizados 
Legislação especial e correlata. 
lllcitos penais do Trânsito. • , 
Resoluções do CONTRAN. 
Notas- Comparações- Remissões 

Furto de uso. 
"Revista de Informação Legislativa" n' 38 
452 páginas ' 

Preço: Cr$ 25,00 
Os pedido~ de publicaçOes deverêo ser dirigidos à 

SUBSECRETARIA DE EDIÇÕES T~CNICAS DO SENADO FEDERAL 

Ed. Anexo I. 11• andar, Praça dos Trls Poderes- 70000- BRAS f LIA- DF 

acompanhados de cheque nominal, visado. pagével em Brasilia a emitido a favor do 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL. 

ou pelo sistema de Reembolso Postal 

CONSOLIDACÃO DAS • 

LEIS DO TRABALHO 

Texto atualizado da CLT. comparado ao texto original de 1943 e a todas as altera-
ções, introduzidas durante mais da 30 anos de vigência. 

Notas explicativas. 
Legislação correlata. 
616 páginas 
Edição: agosto de 1974 

PREÇO: Cr$ 35,00 

A VENDA NO SENADO FEDERAL, 119 ANDAR 



CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 
Caixa Postalt.203 

BrasRia-DF 

l PREÇO DESTE EXEMPLAR: Cr$ ·t,OO I EDIÇÃO DE HOJE: 31 PÁGINAS 


